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1. Identificação do Estado 

 

SECRETARIA DE SAÚDE  

 

 

Razão Social da Secretaria de 

Saúde: 

 

 

Secretaria de Estado de Saúde e Defesa Civil 

do Rio de Janeiro 

 

CNPJ: 

 

 

42.498.717/0001-55 

 

Endereço da Secretaria de 

Saúde 

 

Rua México, 128 5º andar sala 528   

Castelo – Centro – Rio de Janeiro/RJ  

CEP.: 20.031-142 

 

Telefone 

 

 

2333-3873 / 2333-3997 

 

FAX 

 

 

2333-3737 

 

E-mail 

 

 

sergio.cortes@saude.rj.gov.br 

secretario@saude.rj.gov.br 

 

Site da Secretaria de Saúde 

 

 

www.saude.rj.gov.br 

 

 

SECRETÁRIO DE SAÚDE 

 

 

Nome: 

 

 

Sérgio Luiz Côrtes da Silveira 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

mailto:sergio.cortes@saude.rj.gov.br
mailto:secretario@saude.rj.gov.br
http://www.saude.rj.gov.br/
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Informações do FES 

BASES LEGAIS 

 

INFORMAÇÕES DO FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE 

 

 

Instrumento legal de criação 

do FES: 

 

 

Lei nº 1512 de 25/08/1989 

 

CNPJ: 

 

 

35.949.791/0001-85 

 

Responsável legal: 

 

 

Cel. B.M. Maurício Passos 

 

 

 

 

Informações do CES 

 

INFORMAÇÕES DO CONSELHO DE SAÚDE 

 

 

Instrumento legal de criação do 

CES: 

 

Decreto nº 22.172 de 14/05/1996 onde 

consolida a Lei Complementar nº 71 de 

15/01/1991, publicada no Diário Oficial de 

30/01/1991. E a Lei Complementar nº 125 de 

15/01/2009. 

 

Nome do Presidente: 

 

 

Sérgio Luiz Côrtes da Silveira 

 

Data da posse do atual 

presidente 

 

 

03/10/2008 

 

Segmento 

(usuário/profissional/gestor) 

 

 

Gestor 

 

Telefone 

 

 

2333-3873 / 2333-3997 

 

E-mail 

 

 

sergio.cortes@saude.rj.gov.br 

secretario@saude.rj.gov.br 

 

Data da última Conferência de 

Saúde (mm/aaaa) 

 

 

24 a 27 de outubro de 2007 

 

 

 

mailto:sergio.cortes@saude.rj.gov.br
mailto:secretario@saude.rj.gov.br
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Informações do PES 

 

INFORMAÇÕES DO PLANO ESTADUAL DE SAÚDE 

 

 

Período a que se refere o 

Plano de Saúde: 

 

 

2008 – 2011 

 

Data de aprovação no Conselho 

 

 

19/12/2008 

 

 

Informações do Pacto pela Saúde 

 

 INFORMAÇÕES DO PACTO PELA SAÚDE 

 

 

Aderiu ao Pacto pela Saúde 

 

 

( X ) Sim      (    ) Não 

 

Data da Homologação do Termo de 

Compromisso de Gestão na reunião da 

Comissão Intergestores Tripartite 

(mm/aaaa) 

 

 

12/2007 
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2. Introdução 

 

A Secretaria de Estado de Saúde e Defesa Civil do Rio de Janeiro – SESDEC/RJ 

possui uma função de gestora estratégica na organização e conformação do 

Sistema Estadual de Saúde. 

 

Para cumprir tal função e em consonância com as diretrizes do Planejamento do 

SUS – PlanejaSUS – foi elaborado o Plano Estadual de Saúde (PES) 2008-2011.  

 

Iniciado como proposta elaborada por técnicos da SESDEC com base nas decisões 

das Conferências Municipais e Estadual de Saúde, o PES foi enriquecido por 

inúmeros debates com os Secretários Municipais de Saúde do Estado do Rio de 

Janeiro e os integrantes do Conselho Estadual de Saúde (CES). Finalmente o PES 

2008-2011 foi aprovado em dezembro de 2008, permitindo a elaboração do 

Relatório de Gestão de 2008 com base no acompanhamento da execução do 

programado.    

 

O Relatório Anual de Gestão (RAG) permite que a avaliação do desempenho da 

SESDEC/RJ no alcance dos objetivos do PES seja feito através do acompanhamento 

regular da execução das metas programadas para o ano, inclusive as 

orçamentárias. O RAG deve ser aprovado pelo CES e a ele dado publicidade. 

 

É para prestar contas à sociedade das ações desenvolvidas e dos recursos 

utilizados que foi elaborado esse Relatório de Gestão 2008, atendendo ao que é 

proposto pelo PlanejaSUS. 
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Termo de Compromisso de Gestão Estadual 

 

 

 

 

 

 

 

 



Responsabilidades Gerais da Gestão do SUS 

 

1. RESPONSABILIDADES GERAIS DA GESTÃO DO SUS 

2007 2009 

REALIZA 

NÃO 

REALIZA 

AINDA 

PRAZO PARA 

REALIZAR 
REALIZA 

NÃO 

REALIZA 

AINDA 

PRAZO 

PARA 

REALIZAR 

1.1 
Responder, solidariamente com os municípios e a União, pela integralidade da atenção                    

à saúde da população 

Princípio do SUS não sujeito a pactuação 

1.2 
Participar do financiamento tripartite do 

Sistema Único de Saúde   X   X     

1.3 

Formular e implementar políticas para áreas 

prioritárias, conforme definido nas 

diferentes instâncias de pactuação 
  X 01/03/2008 X     

1.4 

Coordenar, acompanhar e avaliar, no âmbito 

estadual, a implementação dos Pactos Pela 

Vida e de Gestão e seu Termo de Compromisso 

de Gestão 

  X 01/08/2008   X   

1.5 

Apoiar técnica e financeiramente os 

municípios, para que estes assumam 

integralmente sua responsabilidade de gestor 

da atenção à saúde dos seus munícipes 

  X 01/08/2008 X     

1.6 

Apoiar técnica, política e financeiramente a 

gestão da atenção básica nos municípios, 

considerando os cenários epidemiológicos, as 

necessidades de saúde e a articulação 

regional, fazendo um reconhecimento das 

iniqüidades, oportunidades e recursos 

  X 01/12/2007 X     

1.7 a 
a) Fazer reconhecimento das necessidades da 

população no âmbito estadual    X 01/03/2008 X     

1.7 b 

b) e cooperar técnica e financeiramente com 

os municípios, para que possam fazer o mesmo 

nos seus territórios 
  X 01/06/2008 X     
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1. RESPONSABILIDADES GERAIS DA GESTÃO DO SUS 

(continuação) 

2007 2009 

REALIZA 

NÃO 

REALIZA 

AINDA 

PRAZO PARA 

REALIZAR 
REALIZA 

NÃO 

REALIZA 

AINDA 

PRAZO 

PARA 

REALIZAR 

1.8 
Desenvolver, a partir da identificação das necessidades, um processo de: 

a) planejamento,   X 01/04/2008   X   

b) regulação,   X 01/04/2008   X   

c) programação pactuada e integrada da atenção 

à saúde,   X 01/04/2008 X 
    

d) monitoramento e avaliação   X     X   

1.9 

Coordenar o processo de configuração do desenho 

da rede de atenção à saúde, nas relações 

intermunicipais, com a participação dos 

municípios da região 

  X 01/04/2008 

  

X 

  

1.10 

Organizar e pactuar com os municípios, o 

processo de referência intermunicipal das ações 

e serviços de média e alta complexidade a 

partir da atenção básica, de acordo com a 

programação pactuada e integrada da atenção à 

saúde 

  X 01/03/2008 

  

X 

  

1.11 

Realizar o acompanhamento e a avaliação da 

atenção básica no âmbito do território estadual   X 01/02/2008 

  

X 

  

1.12 

Apoiar técnica e financeiramente os municípios 

para que garantam a estrutura física necessária 

para a realização das ações de atenção básica   X 01/04/2008 

  

X 

  

1.13 

Promover a estruturação da assistência 

farmacêutica e garantir, em conjunto com as 

demais esferas de governo, o acesso da 

população aos medicamentos cuja dispensação 

esteja sob sua responsabilidade, fomentando seu 

uso racional e observando as normas vigentes 

  X 01/10/2007 X 
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1. RESPONSABILIDADES GERAIS DA GESTÃO DO SUS 

(continuação) 

2007 2009 

REALIZA 

NÃO 

REALIZA 

AINDA 

PRAZO PARA 

REALIZAR 
REALIZA 

NÃO 

REALIZA 

AINDA 

PRAZO 

PARA 

REALIZAR 

1.14 

Coordenar e executar as ações de vigilância em 

saúde, compreendendo as ações de média e alta 

complexidade desta área, de acordo com as normas 

vigentes e pactuações estabelecidas 

  X 01/06/2008 X 

    

1.15 

Assumir transitoriamente, quando necessário, a 

execução das ações de vigilância em saúde no 

município, comprometendo-se em cooperar para que 

o município assuma, no menor prazo possível, sua 

responsabilidade 

  X 01/08/2008 X 

    

1.16 

Executar algumas ações de vigilância em saúde, em 

caráter permanente, mediante acordo bipartite e 

conforme normatização específica 
  X 01/08/2008 X 

    

1.17 

Supervisionar as ações de prevenção e controle da 

vigilância em saúde, coordenando aquelas que 

exigem ação articulada e simultânea entre os 

municípios 

X     X 

    

1.18 

Apoiar técnica e financeiramente os municípios 

para que executem com qualidade as ações de 

vigilância em saúde, compreendendo as ações de 

vigilância epidemiológica, sanitária e ambiental, 

de acordo com as normas vigentes e pactuações 

estabelecidas 

X     X 
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1. RESPONSABILIDADES GERAIS DA GESTÃO DO SUS 

(continuação) 

2007 2009 

REALIZA 

NÃO 

REALIZA 

AINDA 

PRAZO PARA 

REALIZAR 
REALIZA 

NÃO 

REALIZA 

AINDA 

PRAZO 

PARA 

REALIZAR 

1.19 

Elaborar, pactuar e implantar a política de 

promoção da saúde, considerando as diretrizes 

estabelecidas no âmbito nacional 
  X 01/08/2008 

  

X 

  

1.20 
Coordenar, normatizar e gerir os laboratórios de 

saúde pública X     X 
    

1.21 

Assumir a gerência de unidades públicas de 

hemonúcleos/ hemocentros e de laboratórios de 

referência para controle de qualidade, vigilância 

sanitária e epidemiológica e a gestão sobre o 

sistema de hemonúcleos/ hemocentros (públicos e 

privados) e laboratórios 

X     
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Responsabilidades na Regionalização 

 

 2. RESPONSABILIDADES NA REGIONALIZAÇÃO 

2007 2009 

REALIZA 

NÃO 

REALIZA 

AINDA 

PRAZO 

PARA 

REALIZAR 

REALIZA 

NÃO 

REALIZA 

AINDA 

PRAZO 

PARA 

REALIZAR 

2.1 

Contribuir para a constituição e fortalecimento do 
processo de regionalização solidária e cooperativa, 
assumindo os compromissos pactuados 

  X 01/03/2008 X 
    

2.2 

Coordenar a regionalização em seu território, propondo 
e pactuando diretrizes e normas gerais sobre a 

regionalização, observando as normas vigentes e 

pactuações na CIB 

  X 01/03/2008 X 

    

2.3 

Coordenar o processo de organização, reconhecimento e 

atualização das regiões de saúde, conformando o plano 
diretor de regionalização 

  X 01/03/2008 X 
    

2.4 

Participar da constituição da regionalização, 
disponibilizando de forma cooperativa os recursos 
humanos, tecnológicos e financeiros, conforme 
pactuação estabelecida 

  X 01/03/2008 

  

X 

  

2.5 
Apoiar técnica e financeiramente as regiões de saúde, 
promovendo a eqüidade inter-regional 

  X 01/03/2008 
  

X 
  

2.6 
Participar dos colegiados de gestão regional, cumprindo 

suas obrigações técnicas e financeiras 
  X 01/03/2008 X 

    

2.7 

Participar dos projetos prioritários das regiões de 
saúde, conforme definido no plano estadual de saúde, 

no plano diretor de regionalização, no planejamento 
regional e no plano regional de investimento. 

  X 01/03/2008 X 
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Responsabilidades no planejamento e programação 

 

3 – RESPONSABILIDADES NO PLANEJAMENTO E 
PROGRAMAÇÃO 

2007 2009 

REALIZA 

NÃO 

REALIZA 

AINDA 

PRAZO 

PARA 

REALIZAR 

REALIZA 

NÃO 

REALIZA 

AINDA 

PRAZO 

PARA 

REALIZAR 

3.1 Formular, gerenciar, implementar e avaliar o processo 
permanente de planejamento participativo e 

integrado, de base local e ascendente, orientado por 
problemas e necessidades em saúde, com a 
constituição de ações para a promoção, a proteção, a 

recuperação 

    

a) o plano estadual de saúde,   X 01/03/2008 X     

b) submetendo-o à aprovação do Conselho Estadual de 

Saúde 
  X 01/03/2008 X     

3.2 

Formular, no plano estadual de saúde, e pactuar no 
âmbito da Comissão Intergestores Bipartite - CIB, a 
política estadual de atenção em saúde, incluindo ações 
intersetoriais voltadas para a promoção da saúde 

  X 01/03/2008 X     

3.3 
a) Elaborar relatório de gestão anual,   X 01/04/2008 X     

b) a ser apresentado e submetido à aprovação do 
Conselho Estadual de Saúde 

  X 01/05/2008 X     

3.4 

Coordenar, acompanhar e apoiar os municípios na 
elaboração da programação pactuada e integrada da 
atenção à saúde, no âmbito estadual, regional e 

interestadual 

  X 01/12/2007 X     

3.5 

Apoiar, acompanhar, consolidar e operar quando 
couber, no âmbito estadual e regional, a alimentação 

dos sistemas de informação, conforme normas do 
Ministério da Saúde 

X       X   

3.6 

Operar os sistemas de informação epidemiológica e 

sanitária de sua competência, bem como assegurar a 
divulgação de informações e análises e apoiar os 
municípios naqueles de responsabilidade municipal 

  X 01/03/2008 X     
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Responsabilidades na Regulação, Controle, Avaliação e Auditoria 

 

4 – RESPONSABILIDADES NA REGULAÇÃO, CONTROLE, 
AVALIAÇÃO E AUDITORIA 

2007 2009 

REALIZA 

NÃO 

REALIZA 

AINDA 

PRAZO 

PARA 

REALIZAR 

REALIZA 

NÃO 

REALIZA 

AINDA 

PRAZO 

PARA 

REALIZAR 

4.1 
Elaborar as normas técnicas complementares à da esfera 
federal, para o seu território 

  X   X     

4.2 
Monitorar a aplicação dos recursos financeiros recebidos 
por meio de transferência regular e automática (fundo a 
fundo) e por convênios 

  X 01/07/2008   X   

4.3 
Monitorar e fiscalizar a aplicação dos recursos financeiros 
transferidos aos fundos municipais 

  X 01/07/2008   X   

4.4 

Monitorar o cumprimento pelos municípios: dos planos de 
saúde, dos relatórios de gestão, da operação dos fundos 
de saúde, indicadores e metas do pacto de gestão, da 
constituição dos serviços de regulação, controle avaliação 
e auditoria e da participação na programação pactuada e 

integrada 

  X 01/07/2008   X   

4.5 
Apoiar a identificação dos usuários do SUS no âmbito 
estadual, com vistas à vinculação de clientela e à 
sistematização da oferta dos serviços 

  X 01/04/2008   X   

4.6 

Manter atualizado o cadastramento no Sistema Nacional 

de Cadastro de Estabelecimentos e Profissionais de 

Saúde, bem como coordenar e cooperar com os 
municípios nesta atividade 

  X 01/01/2008   X   

4.7 

Elaborar e pactuar protocolos clínicos e de regulação de 

acesso, no âmbito estadual, em consonância com os 
protocolos e diretrizes nacionais, apoiando os Municípios 
na implementação dos mesmos 

  X 01/03/2008   X   

4.8 

Controlar a referência a ser realizada em outros estados, 
de acordo com a programação pactuada e integrada da 
atenção à saúde, procedendo à solicitação e/ou 
autorização prévia, quando couber 

  X 01/03/2008   X   

4.9 
Operar a central de regulação estadual, para as 
referências interestaduais pactuadas, em articulação com 
as centrais de regulação municipais 

  X 01/03/2008   X   
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4 – RESPONSABILIDADES NA REGULAÇÃO, CONTROLE, 
AVALIAÇÃO E AUDITORIA (continuação) 

2007 2009 

REALIZA 

NÃO 

REALIZA 

AINDA 

PRAZO PARA 

REALIZAR 
REALIZA 

NÃO 

REALIZA 

AINDA 

PRAZO 

PARA 

REALIZAR 

4.10 

Coordenar e apoiar a implementação da regulação da 
atenção pré-hospitalar às urgências de acordo com a 
regionalização e conforme normas vigentes e pactuações 
estabelecidas 

  X 01/03/2008   X   

4.11 
Estimular e apoiar a implantação dos complexos 

reguladores municipais 
  X 01/12/2008   X   

4.12 
Participar da co-gestão dos complexos reguladores 
municipais, no que se refere às referências 

intermunicipais 

  X 01/12/2008   X   

4.13 
Operar os complexos reguladores no que se refere a 
referencia intermunicipal, conforme pactuação 

  X 01/03/2008   X   

4.14 
Monitorar a implementação e operacionalização das 
centrais de regulação 

  X 01/03/2008 X     

4.15 

Cooperar tecnicamente com os municípios para a 
qualificação das atividades de cadastramento, 
contratação, controle, avaliação, auditoria e pagamento 

aos prestadores dos serviços localizados no território 
municipal e vinculados ao SUS 

  X 01/08/2008 X     

4.16 
Monitorar e fiscalizar contratos e convênios com 
prestadores contratados e conveniados, bem como das 
unidades públicas 

  X 01/09/2008   X   

4.17 

Elaborar contratos com os prestadores de acordo com a 
política nacional de contratação de serviços de saúde, em 
conformidade com o planejamento e a programação da 
atenção 

  X 01/04/2008   X   

4.18 
Credenciar os serviços de acordo com as normas vigentes 
e em consonância com o processo de regionalização e 

coordenar este processo em relação aos municípios 

X     X     
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4 – RESPONSABILIDADES NA REGULAÇÃO, CONTROLE, 

AVALIAÇÃO E AUDITORIA (continuação) 

2007 2009 

REALIZA 

NÃO 

REALIZA 

AINDA 

PRAZO 

PARA 

REALIZAR 

REALIZA 

NÃO 

REALIZA 

AINDA 

PRAZO 

PARA 

REALIZAR 

4.21 
Fiscalizar e monitorar o cumprimento, pelos municípios, 
das normas de solicitação e autorização das internações 
e dos procedimentos ambulatoriais especializados 

  X 01/03/2008 X     

4.22 a) Estabelecer e monitorar a programação físico-
financeira dos estabelecimentos de saúde sob sua 
gestão 

X       X   

b) observar as normas vigentes de solicitação e 

autorização dos procedimentos hospitalares e 

ambulatoriais, 

X     X     

c) monitorando e fiscalizando a sua execução por meio 
de ações de controle, avaliação e auditoria 

X     X     

d) processar a produção dos estabelecimentos de saúde 
próprios e contratados e 

X     X     

e) realizar o pagamento dos prestadores de serviços X     X     

4.23 
Monitorar e avaliar o funcionamento dos Consórcios 

Intermunicipais de Saúde 
  X 01/11/2008   X   

4.24 
Monitorar e avaliar o desempenho das redes regionais 
hierarquizadas estaduais 

X   01/06/2008 X     

4.25 

Implementar avaliação das ações de saúde nos 

estabelecimentos, por meio de análise de dados e 
indicadores e verificação de padrões de conformidade 

  X 01/02/2008   X   

4.26 
Monitorar e avaliar as ações de vigilância em saúde, 
realizadas pelos municípios e pelo gestor estadual 

X     X     

4.27 
Supervisionar a rede de laboratórios públicos e privados 
que realizam análises de interesse da saúde pública 

X       X   

4.28 
Elaborar normas complementares para a avaliação 
tecnológica em saúde 

  X 01/03/2008   X   

4.29 Avaliar e auditar os sistemas municipais de saúde X     X     

4.30 

Implementar auditoria sobre toda a produção de 
serviços de saúde, pública e privada, sob sua gestão e 

em articulação com as ações de controle, avaliação e 
regulação assistencial. 

X       X   

4.31 
Realizar auditoria assistencial da produção de serviços 
de saúde, públicos e privados, sob sua gestão. 

X       X   
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4 – RESPONSABILIDADES NA REGULAÇÃO, CONTROLE, 

AVALIAÇÃO E AUDITORIA (continuação) 

2007 2009 

REALIZA 

NÃO 

REALIZA 

AINDA 

PRAZO 

PARA 

REALIZAR 

REALIZA 

NÃO 

REALIZA 

AINDA 

PRAZO 

PARA 

REALIZAR 

4.19 
Fiscalizar e monitorar o cumprimento dos critérios 
estaduais e nacionais de credenciamento de serviços 
pelos prestadores 

  X 01/04/2008 X     

4.20 
Monitorar o cumprimento, pelos municípios, da 
programação físico-financeira definida na programação 
pactuada e integrada da atenção à saúde 

  X 01/03/2008   X   

4.21 

Fiscalizar e monitorar o cumprimento, pelos municípios, 

das normas de solicitação e autorização das internações 
e dos procedimentos ambulatoriais especializados 

  X 01/03/2008 X     

4.22 a) Estabelecer e monitorar a programação físico-
financeira dos estabelecimentos de saúde sob sua 
gestão 

X       X   

b) observar as normas vigentes de solicitação e 
autorização dos procedimentos hospitalares e 
ambulatoriais, 

X     X     

c) monitorando e fiscalizando a sua execução por meio 
de ações de controle, avaliação e auditoria 

X     X     

d) processar a produção dos estabelecimentos de saúde 
próprios e contratados e 

X     X     

e) realizar o pagamento dos prestadores de serviços X     X     

4.23 
Monitorar e avaliar o funcionamento dos Consórcios 
Intermunicipais de Saúde 

  X 01/11/2008   X   

4.24 
Monitorar e avaliar o desempenho das redes regionais 
hierarquizadas estaduais 

X   01/06/2008 X     
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4 – RESPONSABILIDADES NA REGULAÇÃO, CONTROLE, 

AVALIAÇÃO E AUDITORIA (continuação) 

2007 2009 

REALIZA 

NÃO 

REALIZA 

AINDA 

PRAZO 

PARA 

REALIZAR 

REALIZA 

NÃO 

REALIZA 

AINDA 

PRAZO 

PARA 

REALIZAR 

4.25 
Implementar avaliação das ações de saúde nos 
estabelecimentos, por meio de análise de dados e 
indicadores e verificação de padrões de conformidade 

  X 01/02/2008   X   

4.26 
Monitorar e avaliar as ações de vigilância em saúde, 
realizadas pelos municípios e pelo gestor estadual 

X     X     

4.27 
Supervisionar a rede de laboratórios públicos e privados 
que realizam análises de interesse da saúde pública 

X       X   

4.28 
Elaborar normas complementares para a avaliação 

tecnológica em saúde 
  X 01/03/2008   X   

4.29 Avaliar e auditar os sistemas municipais de saúde X     X     

4.30 

Implementar auditoria sobre toda a produção de 
serviços de saúde, pública e privada, sob sua gestão e 
em articulação com as ações de controle, avaliação e 
regulação assistencial. 

X       X   

4.31 
Realizar auditoria assistencial da produção de serviços 
de saúde, públicos e privados, sob sua gestão. 

X       X   
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Responsabilidades na Gestão do Trabalho 

 

5 - RESPONSABILIDADES NA GESTÃO DO TRABALHO  

2007 2009 

REALIZA 

NÃO 

REALIZA 

AINDA 

PRAZO 

PARA 

REALIZAR 

REALIZA 

NÃO 

REALIZA 

AINDA 

PRAZO 

PARA 

REALIZAR 

5.1 

5.1 Promover e desenvolver políticas de gestão do 
trabalho, considerando os princípios da humanização, 
da participação e da democratização das relações de 
trabalho 

  X 01/08/2008 X     

5.2 

5.2 Desenvolver estudos e propor estratégias e 

financiamento tripartite com vistas à adoção de  
políticas referentes aos recursos humanos 
descentralizados  

  X 01/05/2008   X   

5.3 

5.3 Promover espaços de negociação permanente entre 
trabalhadores e gestores, no âmbito estadual e regional X       X   

5.4 

5.4 Adotar vínculos de trabalho que garantam os 
direitos sociais e previdenciários dos trabalhadores de 
saúde na sua esfera de gestão e de serviços, 
promovendo ações de adequação de vínculos, onde for 
necessário, conforme legislação vigente e apoiando 
técnica e financeiramente os municípios na mesma 

direção 

X       X   

5.5 

5.5 Considerar as diretrizes nacionais para Planos de 
Carreiras, Cargos e Salários para o SUS – PCCS/ SUS, 
quando da elaboração, implementação e/ou 
reformulação de Planos de Carreiras, Cargos e Salários 

no âmbito da gestão estadual 

  X 01/06/2008   X   

5.6 

5.6 Propor e pactuar diretrizes para políticas de 
educação e de gestão do trabalho que favoreçam o 
provimento e a fixação de trabalhadores de saúde, no 
âmbito estadual, notadamente em regiões onde a 

restrição de oferta afeta diretamente a implantação de a 

  X 01/03/2008   X   
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Responsabilidades na Educação na Saúde 

 

6 - RESPONSABILIDADES NA EDUCAÇÃO NA SAÚDE 

2007 2009 

REALIZA 

NÃO 

REALIZA 

AINDA 

PRAZO 

PARA 

REALIZAR 

REALIZA 

NÃO 

REALIZA 

AINDA 

PRAZO 

PARA 

REALIZAR 

6.1 

Formular, promover e apoiar a gestão da educação 
permanente em saúde e processos relativos à mesma no 
âmbito estadual 

  X 01/04/2008   X   

6.2 

Promover a integração de todos os processos de 
capacitação e desenvolvimento de recursos humanos à 

política de educação permanente, no âmbito da gestão 
estadual do SUS 

  X 01/02/2008   X   

6.3 

Apoiar e fortalecer a articulação com os municípios e 

entre os mesmos, para os processos de educação e 
desenvolvimento de trabalhadores para o SUS 

  X 01/11/2007   X   

6.4 

Articular o processo de vinculação dos municípios às 
referências para o seu processo de formação e 
desenvolvimento 

  X 01/12/2007   X   

6.5 

Articular e participar das políticas regulatórias e de 
indução de mudanças no campo da graduação e da 

especialização das profissões de saúde 
  X 01/04/2008   X   

6.6 

Articular e pactuar com o Sistema Estadual de 

Educação, processos de formação de acordo com as 
necessidades do SUS, cooperando com os demais 
gestores, para processos na mesma direção 

  X 01/04/2008   X   

6.7 

Desenvolver ações e estruturas formais de educação 
técnica em saúde com capacidade de execução 
descentralizada no âmbito estadual 

  X 01/03/2008   X   
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Responsabilidades na Participação e Controle Social 

 

7 – RESPONSABILIDADES NA PARTICIPAÇÃO E CONTROLE 
SOCIAL 

2007 2009 

REALIZA 

NÃO 

REALIZA 

AINDA 

PRAZO 

PARA 

REALIZAR 

REALIZA 

NÃO 

REALIZA 

AINDA 

PRAZO 

PARA 

REALIZAR 

7.1 
Apoiar o processo de mobilização social e institucional 

em defesa do SUS 
  X 01/03/2008   X   

7.2 

Prover as condições materiais, técnicas e administrativas 
necessárias ao funcionamento do Conselho Estadual de 

Saúde, que deverá ser organizado em conformidade com 
a legislação vigente 

  X 01/03/2008   X   

7.3 
Organizar e prover as condições necessárias à realização 
de Conferências Estaduais de Saúde 

  X 01/03/2008 X     

7.4 
Estimular o processo de discussão e controle social no 
espaço regional 

  X 01/03/2008   X   

7.5 
Apoiar o processo de formação dos Conselheiros de 
Saúde 

  X 01/03/2008   X   

7.6 
Promover ações de informação e conhecimento acerca do 

SUS, junto à população em geral 
  X 01/03/2008   X   

7.7 
Apoiar os processos de educação popular em saúde, com 
vistas ao fortalecimento da participação social do SUS 

  X 01/03/2008   X   

7.8 
Implementar ouvidoria estadual, com vistas ao 
fortalecimento da gestão estratégica do SUS, conforme 
diretrizes nacionais. 

  X 01/03/2008 X     
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Aspectos demográficos 
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3. Aspectos demográficos 

Caracterização geopolítica e administrativa 

Localizado na região Sudeste do Brasil, o Estado do Rio de Janeiro limita-se 

com os Estados de Minas Gerais, São Paulo e Espírito Santo, e é uma das menores 

unidades da federação, com área total de 43.864,3 km2. 

As formações florestais primárias e secundárias – com destaque para a Mata 

Atlântica – correspondem a 28% do território, cujo relevo se divide entre as 

terras altas e as baixadas. A principal bacia hidrográfica é a do rio Paraíba 

do Sul juntamente com seus afluentes, que abastece praticamente 80% da 

população do Estado, usinas hidrelétricas, indústrias e agricultura. O elevado 

comprometimento da qualidade de suas águas por lançamento de efluentes 

domésticos e industriais, disposição inadequada de lixo, desmatamento da mata 

ciliar e outros problemas vem se incorporar a um processo de degradação 

ambiental, o que impõe riscos à saúde da população. As baías de Guanabara e de 

Sepetiba configuram outros importantes corpos d’água do Estado; suas águas 

também se encontram altamente poluídas, destacando-se a contaminação dos rios 

Sarapuí, Estrela e Guandu.  

Em termos político-administrativos, o Estado do Rio de Janeiro apresenta 92 

municípios, distribuídos em oito regiões de planejamento e nove regiões de 

saúde. 

Estado do Rio de Janeiro – Regiões de Saúde 
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Caracterização demográfica 

A população residente do Estado do Rio de Janeiro, hoje estimada em 15.872.362 

habitantes1, apresentou um crescimento relativamente pouco expressivo em dez 

anos, sugerindo a saturação das grandes cidades fluminenses. A maior 

concentração ocorre nas regiões metropolitanas I e II – mais de 74% do total, 

onde os habitantes do município do Rio de Janeiro representam 62% de toda a 

população da região Metropolitana I.  

Distribuição percentual da população nas regiões do Estado do RJ 

 

 

 

 

 

 

           Fonte: IBGE 

Observa-se, porém, uma pequena redução da participação no percentual de 

população da região Metropolitana I no crescimento total estadual, em função de 

seu aumento demográfico menos intenso que o das demais regiões, em especial a 

Baixada Litorânea e a Baía da Ilha Grande. Sugere-se que a atratividade daquela 

região foi reduzida na última década, em função de fatores tais como o aumento 

da violência – principalmente na capital – e o envelhecimento populacional; o 

aumento proporcional dos aposentados poderia acarretar um fluxo migratório no 

sentido metrópole – litoral/interior. 

Estado do Rio de Janeiro – Área e Dados populacionais 

 

Fonte: IBGE – População estimada 2008 – DATASUS 

No ano de 2008, a densidade demográfica do Estado do Rio de Janeiro é de 361,85 

hab./km², chegando a 539,1 hab./km² quando se leva em conta somente a área 

                                                   
1
 DATASUS, estimativas de população IBGE.  

Regiões / UF
População 

2008

% da 

População 

no Estado

Área (Km
2 

)
% da Área 

no Estado

Densidade 

Demográfica 

(hab/Km
2
)

% pop = e 

> 60

Baía da Ilha Grande 231.221           1,46            2.080,55       4,76           111,13              8,46%

Baixada Litorânea 636.156           4,01            2.695,47       6,17           236,01              10,65%

Centro-Sul Fluminense 316.400           1,99            3.218,98       7,37           98,29                12,70%

Médio Paraíba 879.678           5,54            6.189,60       14,17         142,12              11,27%

Metropolitana I 9.851.894        62,07          3.440,12       7,87           2.863,83           12,53%

Metropolitana II 1.912.177        12,05          2.712,35       6,21           704,99              12,27%

Noroeste Fluminense 333.799           2,10            5.888,43       13,48         56,69                14,04%

Norte Fluminense 788.769           4,97            9.215,56       21,09         85,59                11,31%

Serrana 922.268           5,81            8.255,01       18,89         111,72              12,52%

Estado do Rio de Janeiro 15.872.362    100,00        43.696,05    100,00       363,24             12,27%
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potencialmente ocupável2 (densidade demográfica líquida). Na região 

Metropolitana I este indicador chega a mais de 4.000 hab./km². 

A distribuição desta população segundo o gênero mostra uma clara predominância 

feminina, chegando a 70 homens para cada 100 mulheres a partir dos 60 anos de 

idade, em função da mortalidade diferencial por sexo. 

A estrutura etária mostra o alargamento do topo da pirâmide característico de 

populações já muito amadurecidas, ou seja, sem tendência expansiva. Observa-se 

também marcante assimetria entre os sexos, com predominância masculina até os 

29 anos – provavelmente consequência de migração laboral – e feminina a partir 

dos 40 anos. 

A proporção de menores de cinco anos sofreu ligeira redução na última década, 

acompanhando a acentuada queda da fecundidade que vem ocorrendo desde 1970. A 

taxa de fecundidade total variou de 2,1 filhos por mulher, em média, em 1998, 

para 1,73 em 2006, o que significa que há pelo menos nove anos o Estado do Rio 

de Janeiro não atinge o nível de reposição da fecundidade. O padrão etário da 

fecundidade praticamente não sofreu alteração, mantendo-se a concentração entre 

os 20-24 anos, mas seu nível caiu de forma expressiva, ou seja, a quantidade de 

filhos tidos nesta faixa etária diminuiu, mas as mulheres continuam tendo 

filhos preferencialmente entre os 20-24 anos de idade.  

A proporção de idosos e o índice de envelhecimento, por sua vez, experimentaram 

um crescimento significativo – especialmente para o sexo feminino. Entre os 

homens, estes indicadores somente em 2007 se aproximaram dos alcançados pelas 

mulheres em 1998.  

A região Noroeste Fluminense é a que concentra o maior percentual de idosos no 

Estado seguida pela região Serrana, Centro Sul Fluminense e Metropolitana I, o 

que irá conferir características especiais no planejamento da atenção à saúde 

nestas regiões. Em contrapartida a região da Baia de Ilha Grande é a que menos 

concentra esta população de idosos. 

 

 

  

                                                   
2
 Ou seja, excluídos os afloramentos rochosos e corpos d’água, bem como as formações florestais. 
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Parte III 

Execução do Plano Estadual de Saúde 2008-2011 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 29 

 

4 . Acompanhamento do Plano Estadual de Saúde – PES 2008/2011 

 

4.1 Ampliação do acesso da população aos serviços de 

saúde e qualificação das ações de saúde 

 

Visando a ampliação e qualificação da Atenção Básica (AB) como orientadora dos 

Cuidados Integrais em Saúde, a SESDEC forneceu apoio técnico, político e 

financeiro para os municípios do Estado.  

 

 

Saúde da Família 

 

Em 2008 foram realizados fóruns regionais visando implantar Câmaras Técnicas 

nas nove regiões de saúde, foi oferecido assessoramento para a elaboração de 

projetos e houve o desenvolvimento de 22 Núcleos de Apoio a Saúde da Família 

(NASF). 

 

Foi também implementado o Co-Financiamento Estadual à AB, com o repasse de 

recursos financeiros previsto para 87 municípios do Estado, com o objetivo de 

estimular a Estratégia de Saúde da Família (ESF) e apoiar o custeio das 

equipes. Oitenta dos oitenta e oito municípios que pactuaram receberam recursos 

relativos ao co-financiamento. 

 

No que diz respeito a quilombolas, assentados e acampados rurais, pescadores 

artesanais, população em situação de rua, população privada de liberdade e 

povos indígenas, 16 novas Equipes de Saúde da Família foram implantadas em 

2008, levando para 25 o número total de equipes implantadas nos municípios 

contemplados pela Portaria GM nº 90, de 17/01/2008, o que corresponde a 65,8% 

do previsto no PES 2008- 2011. Foi também realizado um Fórum Inter Setorial de 

Gestores Públicos e o monitoramento das comunidades citadas nas regiões Norte e 

Noroeste do Estado.  

 

A cobertura da Estratégia de Saúde da Família foi ampliada de 24,04% em 2007 

para 25,19% em 2008, ainda distante da meta estabelecida no PES 2008 de 40,0%, 

particularmente devido à baixa cobertura na região Metropolitana I. 
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Visando construir e fortalecer redes de apoio em todas as regiões de saúde para 

pessoas vítimas de violência intra-familiar e auto-infligida ocorreram reuniões 

com o Ministério Público, ações de capacitação de 70 profissionais de saúde 

sobre violência sexual, alem de reuniões do Comitê de Atenção às Tentativas de 

Suicídio com a participação dos representantes de equipes técnicas das 

emergências das 11 unidades hospitalares da SESDEC e outras instituições 

parceiras. A notificação compulsória de casos suspeitos e/ou confirmados de 

maus-tratos contra crianças e adolescentes foi implantada com a construção de 

um Sistema de Informações de Notificação sobre Maus Tratos Contra Crianças e 

Adolescentes e a capacitação dos profissionais de saúde dos 92 municípios do 

Estado do Rio de Janeiro para utilização do sistema e integração das 

informações. 

 

Foi mantida em 2008 a agenda mensal de reuniões do Fórum Intersetorial de 

Gestores Públicos e Comunidades Quilombolas, Assentamentos, Indígenas e 

Pescadores, com o objetivo de conferir maior visibilidade social e política a 

essas comunidades e construir uma agenda de prioridades para o biênio 

2008/2009.  

 

Os resultados deste trabalho se fizeram sentir na maior visibilidade das 

questões referentes à posse da terra e das condições de vida e moradia dessas 

populações, possibilitando o acesso aos bens e serviços públicos de saúde, 

educação e de infra-estrutura, na agilização dos processos de legalização 

fundiária dessas comunidades junto ao Instituto Nacional de Colonização e 

Reforma Agrária e ao Instituto de Terras e Cartografia do Estado do Rio de 

Janeiro, e na maior proximidade dos atores das instituições públicas com as 

entidades representativas destes grupos populacionais.  

 

 

Programa Rio Sem Homofobia 

 

Ainda em 2008, visando divulgar e fortalecer o Programa Rio Sem Homofobia, 

foram realizadas 15 reuniões da Câmara Técnica de Saúde de Lésbicas, Gays, 

Bissexuais e Transgêneros, tendo sido concluído e encaminhado para aprovação 

documento contendo propostas específicas a serem implementadas.  
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Alimentação e Nutrição 
 
 

Para a ampliação do monitoramento dos condicionantes de saúde do Programa Bolsa 

Família em 30% como previsto no PES, a Comissão Estadual Intersetorial do 

Programa Bolsa Família (CEIPBF) planejou e executou ações como os Seminários 

Regionais (realizado em 2008 na Região Serrana), visitas técnicas para 

avaliação e assessoria aos municípios de Nova Iguaçu e Duque de Caxias em 

conjunto com o Ministério da Saúde, e reuniões ordinárias do Grupo Técnico de 

Alimentação e Nutrição (GTAN). Em 2008 o avanço foi de um ponto percentual, 

passando o monitoramento de 35,0% (2007) para 36,0%. 

 

Quanto à meta de reduzir para 3% o percentual de crianças menores de cinco anos 

com baixo peso para a idade, foram capacitados no Sistema Nacional de 

Vigilância Nutricional - SISVAN Web, em parceria com o Ministério da Saúde, 47 

municípios para monitorar a situação alimentar e nutricional em todas as fases 

do ciclo de vida, 51,1% do previsto no PES.  
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4.2 Fortalecimento das ações de saúde em consonância com os 

eixos prioritários do Pacto pela Vida. 

 

 

Saúde da Mulher, da Criança e do Adolescente 

 

Com o objetivo de promover a Atenção à Saúde da Criança com ênfase na Proteção 

e o Apoio às Ações de Incentivo ao Aleitamento Materno, foram realizados: Curso 

da Iniciativa Hospital Amigo da Criança (IHAC), com 100 participantes, o XII 

Curso de Multiplicadores da Iniciativa Unidade Básica Amiga da Amamentação 

(IUBAAM) com 19 participantes, reuniões ordinárias do Grupo Técnico de 

Incentivo ao Aleitamento Materno, e avaliações da IUBAAM com 38 profissionais 

de saúde. 

 

Foi também realizado um seminário estadual da Semana Mundial da Amamentação 

contando com 165 participantes de municípios e instituições variadas, além da 

participação na Oficina de Capacitação da II Pesquisa Nacional de Prevalência 

de Aleitamento Materno (incluindo o treinamento em toda a metodologia de 

pesquisa), e da Oficina Preparatória para a II Pesquisa Nacional de Prevalência 

de Aleitamento materno em 25 municípios. 

 

No que toca à investigação dos óbitos infantis foi realizado o Seminário de 

Prevenção da Mortalidade Infantil e Fetal do Estado do Rio de Janeiro com a 

participação de todos os municípios.  

 

Em parceria com a Secretaria Estadual de Educação, no Projeto Verdade e 

Consequência, foram elaboradas o planejamento e as estratégias para a 

efetivação de políticas públicas voltadas para jovens e adolescentes. 

 

O Programa de Saúde na Escola teve definida a Estratégia Saúde e Prevenção nas 

Escolas que consiste na avaliação das condições de saúde dos estudantes, ações 

de promoção da saúde e prevenção de agravos, alem de educação permanente e 

capacitação de jovens e de profissionais das secretarias de Educação e de Saúde 

para monitoramento e avaliação do Programa. 

 

Foram capacitados também professores, dentro da proposta Brasil Alfabetizado 

para a identificação e encaminhamento de alunos jovens e adultos com 

dificuldades visuais às unidades de saúde, além de capacitação para a condução 

pedagógica de alunos nesta situação.  
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Ocorreu ainda a articulação com organizações civis para realização de oficinas 

sobre sexualidade e gravidez na adolescência para alunos do ensino médio das 

escolas Estaduais. 

 

Para o desenvolvimento da atenção à Saúde da Mulher os Comitês de Mortalidade 

Materna realizaram investigação de óbitos e elaboração de relatório anual. Foi 

realizado também um Seminário de Prevenção e Controle da Mortalidade Materna. 

 

A elaboração de projetos em Planejamento Familiar de diversos municípios contou 

com a assessoria da SESDEC, que promoveu a distribuição de Dispositivos Intra 

Uterinos para aqueles com menos de 50.000 habitantes, a liberação de material 

didático para Planejamento Familiar, e o acompanhamento e a avaliação dos 

projetos.  

 

 

Saúde do Idoso 

 

Em 2008 foram realizadas oficinas de capacitação em Saúde do Idoso para o 

lançamento da Caderneta do Idoso e foram capacitados profissionais do PSF para 

sua utilização, em seminário realizado no Município de Petrópolis. Os 

resultados foram apresentados na Oficina de Trabalho para Avaliação da 

Caderneta do Idoso. Foi ainda realizado, dentro da política de desenvolvimento 

da Saúde do Idoso o II Seminário Estadual de Envelhecimento e Saúde com a 

participação dos 92 municípios do Estado. 

 

 

Saúde Bucal 

 

Visando a ampliação da cobertura de Equipes de Saúde Bucal na Estratégia de 

Saúde da Família a SESDEC participou da construção do projeto de assistência em 

saúde bucal nas unidades de saúde e da pactuação do Programa de Atenção Básica 

(PAB) relativo às ESF (componente saúde bucal). Foi realizado ainda Seminários 

em Saúde Bucal na Atenção Básica, com uma etapa estadual e, em uma segunda 

etapa, oficinas municipais com as nove regionais de saúde.  

 

 

 

 

 

 

 

Os resultados em 2008 estão na tabela a seguir. 
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REGIÕES DE SAÚDE DO ESTADO DO 

RIO DE JANEIRO 

EQUIPES DE 

SAÚDE BUCAL 

Março/2008 

EQUIPES DE 

SAÚDE BUCAL 

Fevereiro /2009 

BAÍA DA ILHA GRANDE 16 27 

BAIXADA LITORÂNEA 48 55 

CENTRO SUL 77 86 

MÉDIO PARAÍBA 67 88 

METROPOLITANA I 146 205 

METROPOLITANA II 17 27 

NOROESTE 41 53 

NORTE 39 45 

SERRANA 51 57 

TOTAL 
502 643 

 

 

A implementação do atendimento odontológico para pacientes hematológicos 

prevista para 100% dos centros especializados em odontologia hematológica de 

referência regional, contou com a realização de cursos de capacitação para 

dentistas promovidos pelo HEMORIO. 

 

 

Visitas para diagnóstico aos serviços de odontologia das unidades hospitalares 

estaduais permitiram o monitoramento e avaliação das ações de saúde bucal em 

dois PAMs, cinco Institutos e dezoito 18 Hospitais. 

 

 

Saúde Mental 

 

No que se relaciona à Política de Saúde Mental, 590 leitos em hospitais 

psiquiátricos foram fechados. Destes, 270 eram de longa permanência e 320 entre 

ociosos e desativados por iniciativa de unidades psiquiátricas entre públicas 

municipais e outros tipos de prestadores. Esses números representam 10% do 

total, em face de uma meta prevista no Plano Estadual de Saúde de 50%. 

 

A criação de 50 Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) contemplando todas as 

tipologias, também contida no PES, avançou 18,0% em 2008 com a criação de nove 

CAPS.  
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O resultado obtido com as ações dirigidas à redução do coeficiente de 

hospitalização por doença psiquiátrica ficou em 1,5% quando a meta para o 

período 2008-2011 é de 11%. 

A ampliação da cobertura do Programa de Volta para a Casa para 100% da 

população de longa permanência desinstitucionalizada, limitou-se, em 2008, a 

27,2% do total de pacientes cadastrados no Estado.  

A fim de estabelecer estratégias regionais para o fortalecimento das políticas 

Nacional e Estadual de Saúde Mental, com a instalação de nove Câmaras Técnicas 

de Saúde Mental, foram promovidos 28 Fóruns Regionais de Saúde Mental, 10 

Fóruns de Álcool e Drogas, 10 Fóruns da Criança e do Adolescente, e 10 Reuniões 

da Câmara Técnica dos Profissionais de Saúde Mental dos Hospitais Gerais e 

Especializados da SESDEC. 

 

 

Controle de Agravos 

 

A meta de implementação de toda a rede de pólos regionais de exames de alta 

complexidade para pacientes soropositivos foi alcançada.  

 

Já a garantia de acesso aos exames e procedimentos de média e alta complexidade 

para 100% dos portadores de AIDS e/ou hepatite B e C em acompanhamento 

ambulatorial, como previsto no PES 2008, não pode ainda ser efetivada. A 

implantação dos pólos nos Hospitais Estaduais Pedro II e João Batista Caffaro 

está em processo de negociação interna na SESDEC, e o processo de aquisição de 

equipamentos para implantação do Centro de Referência no IPEC-FIOCRUZ está em 

andamento. 

 

A meta de garantir o acesso aos medicamentos para infecções oportunistas e 

anti-retrovirais para 100,0% dos portadores de Aids em acompanhamento 

ambulatorial foi cumprida parcialmente, com a abertura de processos de 

aquisição de todos os itens.  

 

Dados preliminares (DATASUS - fevereiro de 2009) apontam uma taxa de 10,11 

internações por Diabetes Mellitus e suas complicações a cada 100.000 habitantes 

do Estado do Rio de Janeiro com 30 anos de idade ou mais, ultrapassando a meta 

estabelecida no PES 2008 de redução desta taxa para 12/100.000. 

 

Dados também preliminares obtidos na mesma fonte citada acima apontam uma taxa 

de 16,66 internações por acidente vascular cerebral a 100.000 habitantes do 
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Estado do Rio de Janeiro com 40 anos ou mais de idade, também ultrapassando a 

meta estabelecida no PES 2008 de redução desta taxa para 21/100.000. 

 

Da mesma forma, preliminares são os dados relativos ao cadastramento de 

pacientes hipertensos no Sistema de Cadastro de Hipertensos e Diabéticos 

(SISHIPERDIA). Alem disso, neste caso há um vício evidente no cálculo da taxa, 

já que no denominador está a população estimada de hipertensos de todo o 

Estado, enquanto que no numerador não estão incluídos os hipertensos 

cadastrados do município do Rio de Janeiro, que utiliza um sistema próprio de 

cadastro, levando à subestimação do resultado que calculado sem correção foi de 

18,3% em 2008. 

 

A proporção ajustada com a exclusão da população estimada de hipertensos do 

município do Rio de Janeiro em 2008, ainda com dados preliminares, foi de 

31,4%. 

 

O mesmo vício no cálculo do indicador se verifica no acompanhamento do 

cadastramento de diabéticos no SISHIPERDIA. Assim, a proporção alcançada sem 

ajuste foi de 17,6%, e ajustada com a retirada da população estimada de 

hipertensos no município do Rio de Janeiro do denominador, de 30,1%. 
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4.3 Revisão da Política Estadual de Atenção à Urgência e Emergência 

 

 

 

Unidades de Pronto Atendimento (UPAs) 
 

A missão das UPAs 24 horas é atender casos de urgência e/ou emergência de baixa 

ou média complexidade, dar retaguarda às unidades básicas de saúde, diminuir a 

sobrecarga dos hospitais de maior complexidade, acolher e intervir na condição 

clínica do paciente e referenciar para a rede básica de saúde, para a rede 

especializada ou para internação hospitalar, alem de ser observatório do 

sistema de saúde a fim de planejar melhor a atenção integral á saúde do 

cidadão. 

 

Na organização do modelo de atenção à saúde as UPAs atuam do ponto de vista 

estratégico: na hierarquização do sistema, atraindo para si o atendimento de 

parte muito significativa das urgências e emergências cuja única porta de 

entrada tem sido, até aqui, os serviços hospitalares; desconcentrando o 

atendimento em especialidades e exames tradicionalmente disponíveis apenas nas 

sedes regionais, e em particular no município do Rio de Janeiro; e retirando 

dos hospitais a pressão excessiva de demanda gerada pela insuficiente estrutura 

da rede assistencial básica.  

 

Em 2008 foram inauguradas 16 novas UPAS: Campo Grande, Belford Roxo, Tijuca, 

Duque de Caxias, Ricardo de Albuquerque, Botafogo, Cabuçu (Nova Iguaçú), 

Marechal Hermes, Sarapuí (Caxias), Ilha do Governador, Barra Mansa, 

Jacarepaguá, Penha, Campo Grande II, Realengo e Engenho Novo, totalizando vinte 

unidades e atingindo desse modo 50,0% da meta prevista para 2010. 

  

Os resultados destas unidades se expressaram em 2008 não apenas no volume de 

atendimentos, que foi de 1.428.291 atendimentos, mas particularmente na sua 

capacidade resolutiva, que resultou em taxas de remoções que variaram de 0,2% 

(Maré) a 1,4% (Marechal Hermes). Em 2008 a taxa geral de remoções, calculada 

sobre o total de atendimentos, foi de 0,5% (ver tabela a seguir). 
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UPA 

TOTAL 
Taxa de 

remoções ATENDIMENTO REMOÇÃO 

UPA - BANGU 136.093 684 0,5% 

UPA - BARRA MANSA 31.774 189 0,6% 

UPA - BELFORD ROXO 82.020 379 0,5% 

UPA - BOTAFOGO 31.229 254 0,8% 

UPA - CABUÇU 36.352 381 1,0% 

UPA - CAMPO GRANDE 145.189 533 0,4% 

UPA - CAMPO GRANDE II 27.261 129 0,5% 

UPA - DUQUE DE CAXIAS 61.885 424 0,7% 

UPA - ENGENHO NOVO 18.248 156 0,9% 

UPA - ILHA DO GOVERNADOR 27.791 273 1,0% 

UPA - IRAJÁ 195.118 922 0,5% 

UPA - JACAREPAGUÁ 28.300 310 1,1% 

UPA - MARÉ 218.538 516 0,2% 

UPA - MARECHAL HERMES 38.843 545 1,4% 

UPA - PENHA 31.836 392 1,2% 

UPA - REALENGO 17.110 86 0,5% 

UPA - RICARDO DE ALBUQUERQUE 51.596 210 0,4% 

UPA - SANTA CRUZ 146.517 260 0,2% 

UPA - TIJUCA 83.629 302 0,4% 

UPA - VILA SARAPUI 18.962 138 0,7% 

TOTAL 1.428.291 7.083 0,5% 
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Os resultados obtidos refletiram-se na satisfação dos usuários destes serviços, 

como expresso na Pesquisas de Satisfação dos Usuários das UPAs e Hospitais, 

iniciada em 2008. 

 

Pesquisa de satisfação dos usuários das UPAS e Hospitais 

 

 

 

 

 

Contribuiu para este resultado a ampliação dos atendimentos do SAMU, que em 

2008 foram feitos para 137.909 pessoas.  
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4.4 Integração das ações conformando a Política Estadual de Assistência 

Farmacêutica 

 

 

Plano Estadual de Assistência Farmacêutica na Atenção Básica 

Para elaboração do Plano Estadual de Assistência Farmacêutica na Atenção Básica 

– 2008, foi implantada a Comissão Estadual de Assistência Farmacêutica - CEAF 

mediante a Resolução SESDEC n° 329 de 25 de junho de 2008, com representação de 

todas as regiões do Estado. 

 

No exercício das suas funções a CEAF elaborou e teve aprovado pela CIB o Plano 

Estadual de Assistência Farmacêutica na Atenção Básica – 2008, contendo o 

Elenco Estadual de Medicamentos e Insumos para Atenção Básica à Saúde, que foi 

publicado através da Resolução SESDEC n° 446 de 09 de setembro de 2008, 

passando a constituir fundamento para as aquisições feitas pelos municípios, 

tendo sido deste modo cumprida integralmente esta meta.  

 

Com o objetivo de atualizar o elenco de medicamentos padronizados para a rede 

hospitalar da SESDEC e Unidades de Pronto Atendimento, de modo a contemplar as 

inovações tecnológicas e a alteração de perfil das unidades, a Comissão de 

Farmácia e Terapêutica (CFT) realizou em 2008 a revisão da grade de todas as 

unidades, analisando seus perfis para definição do elenco e quantidade. As 

unidades foram abastecidas, ao longo de 2008, com base nas grades definidas. A 

CFT, também em 2008, definiu o elenco e a quantidade de medicamentos que será 

implantada nas unidades em 2009. 

 

A ampliação da capacidade de atendimento do Pólo de Tratamento Assistido do 

IASERJ de vinte e cinco para cento e vinte e cinco vagas por mês permitiu a 

absorção, por este pólo, de usuários procedentes de todos os Centros de 

Referência, respeitados os critérios estabelecidos pela SESDEC juntamente com a 

Câmara Técnica de Hepatite. 

 

 

Componente de Medicamentos de Dispensação Excepcional 

 

O Componente de Medicamentos de Dispensação Excepcional - CMDE é uma política 

de saúde coordenada pelo Ministério da Saúde e gerenciada exclusivamente pelas 

Secretarias Estaduais de Saúde, que promovem o acesso para tratamento 
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ambulatorial de doenças raras e/ou crônicas com medicamentos de custo elevado, 

seja pelo valor unitário do medicamento ou pela necessidade de uso contínuo ou 

prolongado.  

 

A SESDEC estará credenciando 26 Pólos no CMDE/RJ, localizados no interior do 

Estado, em conformidade com a necessidade da SESDEC, mediante a Resolução 

Estadual n° 545 de 31 de dezembro de 2008. O credenciamento definirá as 

atribuições de cada ente. Esses são vinculados à administração municipal e 

desenvolvem ações de Assistência Farmacêutica (programação, 

dispensação/administração e atenção farmacêutica) no âmbito do CMDE. 

Foi também criado o Centro de Referência em Doença de Alzheimer no município de 

Barra Mansa (aguardando credenciamento), e iniciado o processo de 

credenciamento dos Centros de Referência dos municípios de Campos, Itaperuna, 

Volta Redonda, Cabo Frio e Paraíba do Sul. 

A implantação do formulário Laudo de Solicitação e Autorização de Medicamentos 

de Dispensação Excepcional foi feita através de ampla divulgação em todo o 

Estado tanto pela divulgação do formulário e seu instrutivo de preenchimento 

pela internet, como pelo contato direto com as instituições envolvidas. 

Auditoria realizada pelo Departamento Nacional de Auditoria do SUS em agosto de 

2008 apontou conformidade quanto ao preenchimento do formulário. 

Foi também divulgado diretamente para os farmacêuticos dos vinte e seis pólos 

do interior do Estado e dos nove centros de referência do município do Rio de 

Janeiro, alem de disponibilizado na internet, os Protocolos Clínicos e 

Diretrizes Terapêuticas (PCDT - Ministério da Saúde). 

Para adequar o funcionamento do Componente de Medicamentos de Dispensação 

Excepcional CMDE/RJ às normas de funcionamento definidas pelo Ministério da 

Saúde foi estabelecido como meta informatizar 100,0% dos pólos de atendimento 

até 2010. 

 

A previsão para 2008 era implantar no HEMORIO e no Instituto de Assistência dos 

Servidores do Estado do Rio de Janeiro (IASERJ) o software SISMEDEX, do 

Ministério da Saúde. Em junho de 2008 o software foi disponibilizado para a 

SESDEC. Em novembro de 2008 todos os pacientes do HEMORIO já estavam no 

SISMEDEX, que opera normalmente. Com relação ao IASERJ, espera-se para 2009 a 

disponibilização dos recursos necessários. Assim, a meta para 2008- 2011 foi 

cumprida em 50,0% do previsto.  
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Para dotar a Farmácia de Medicamentos Excepcionais de instalações adequadas, 

uma nova planta foi projetada com capacidade para dobrar o número de postos de 

atendimento e aumentando a capacidade de armazenamento de insumos para um mês. 

A obra terá inicio em 2009 e o prazo para construção é de 08 meses.  

 

Revisão de Fluxos e Rotinas 

Buscou-se também agilizar a análise dos processos procedentes dos Pólos do 

interior do Estado para reduzir o tempo de espera do paciente pelo resultado da 

sua solicitação. Com essa finalidade foi estabelecida, em acordo com os Pólos, 

a freqüência quinzenal das remessas de processos. 

 

No quadro a seguir estão os resultados de 2008. 

 

Quadro V Análise de processos encaminhados pelos Pólos em 2008 

   

Prazo de Análise Nº Processos % 

1 a 15 dias 3082 32,9 

16 a 30 dias 5329 57,0 

Mais de 30 dias 946 10,1 

Total 9357 100 

Fonte: CGMDE   

 

A criação desta rotina de acompanhamento de processos de aquisição de 

medicamentos aumentou a eficiência do serviço prestado, resultando na melhoria 

do índice de abastecimento dos medicamentos da grade do CMDE/RJ, que atingiu 

80,0% dos itens padronizados em dezembro de 2008. 

Outra ação voltada para o aumento da eficiência foi a padronização dos 

formulários e a regularização da prestação de contas, e o estabelecimento de 

fluxo para a entrega dos medicamentos nos Pólos. 

A seguir o gráfico I mostra a média anual de atendimento nos 26 Pólos do 

CMDE/RJ no período de 2006 a 2008. Foi observado um acréscimo no atendimento 

neste período de 32,58%. No primeiro intervalo de 2006 a 2007, houve um 

acréscimo 18,71% enquanto que no segundo, 2007 a 2008, houve um aumento de 

11,69%. 
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A SESDEC é responsável pelo acompanhamento de nove pólos localizados em 

unidades hospitalares e institutos, são eles: Hospital dos Servidores do 

Estado, HEMORIO, Hospital Universitário Clementino Fraga Filho, Hospital 

Universitário Antônio Pedro, Hospital Geral de Bonsucesso, Hospital 

Universitário Pedro Ernesto, Instituto Fernandes Figueiras, IEDE e Hospital 

Universitário Garfei Guinle, vinculados à administração estadual e/ou federal. 

Ressalta-se que estas unidades são Centros de Referência e por isso possuem a 

prerrogativa de realizarem a análise da documentação do paciente, em 

conformidade com os PCDT, para inclusão do paciente no CMDE/RJ. 

As unidades serão credenciadas mediante a resolução citada anteriormente, para 

que seja formalizada a parceria.  

O gráfico II apresenta a média anual de atendimento nos nove pólos do CMDE/RJ 

no período de 2006 a 2008. O aumento de atendimentos no período citado foi de 

62,52%. Entre 2006 a 2007, o percentual de atendimento foi de 30,76% enquanto 

que entre 2007 a 2008, foi de 26,58%. O acréscimo mais significativo ocorreu no 

primeiro período e isso pode demonstrar uma demanda reprimida. 
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A SAFIE gerência também dois pólos na capital, a Farmácia de Medicamentos 

Excepcionais/FME e FME/Renais, localizados no IASERJ Central, que desenvolvem 

ações de Assistência Farmacêutica (programação, dispensação/administração e 

atenção farmacêutica). 

O gráfico III mostra a média anual de atendimento nos dois pólos do CMDE/RJ no 

período de 2006 a 2008. Foi observado um aumento na média de atendimentos de 

aproximadamente de 41,51% neste intervalo. Ressalta-se que os dois pólos na 

capital atendem a 54,88% dos pacientes cadastrados no CMDE/RJ. 
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Componente de Assistência Farmacêutica Básica 

O Ministério da Saúde definiu mecanismos e responsabilidades para o 

financiamento da Assistência Farmacêutica na Atenção Básica através da Portaria 

GM/MS Nº 3.237 de 24 de dezembro de 2007, pactuada em reuniões realizadas na 

Comissão Intergestores Tripartite – CIT. Esta mesma portaria definiu os valores 

do Incentivo à Assistência Farmacêutica na Atenção Básica (IAFAB) referentes a 

cada esfera de governo,  

O Plano Estadual de Assistência Farmacêutica na Atenção Básica – PEAFAB/2008, 

publicado por meio da Resolução da SESDEC Nº 446, de 09 de setembro de 2008, 

considerando a Deliberação CIB-RJ nº 530, de 14 de agosto de 2008, implantou o 

Elenco de Medicamentos da Assistência Farmacêutica na Atenção Básica à Saúde 

para o Estado. 

Em Reunião Ordinária, realizada em 14 de fevereiro de 2008, a Comissão 

Intergestora Bipartite - CIB pactuou o repasse do valor de dois reais por 

habitante/ano do Fundo Estadual de Saúde aos Fundos Municipais de Saúde 

utilizando recursos do orçamento estadual. 

Esta pactuação foi editada através da Resolução SESDEC Nº446/08 e da 

Deliberação CIB-RJ nº530/08. 

 

Medicamentos Estratégicos 

O Ministério da Saúde – MS considera como estratégicos os medicamentos 

utilizados para o tratamento de condições patológicas de perfil endêmico, cujo 

controle e tratamento tenham protocolo e normas estabelecidas, bem como a sua 

relevância sócio-econômica. 

Os medicamentos têm aquisição centralizada pelo MS e são repassados para os 

Estados que possuem a responsabilidade pelo armazenamento e distribuição aos 

municípios. O elenco de medicamentos está inserido nos programas estratégicos 

coordenados pelo MS, tais como: Tuberculose, Hanseníase, Endemias Focais, 

DST/AIDS, Sangue e Hemoderivados. 
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Descrição dos indicadores para avaliação do desempenho. 

Garantia de acesso a medicamentos excepcionais 

 

 

Em 2007, o Componente de Medicamento de Dispensação Excepcional do Rio de 

Janeiro – CMDE/RJ disponibilizou 124 medicamentos / apresentações 

farmacêuticas. O elenco foi ampliado para 136 em 2008. Um acréscimo de 

aproximadamente 9,7%. 

 

 

 

 

 

 

Razão 

              Fonte dos Dados 

Meta: Indicador Forma de Medição (cálculo) 
2008 2009 2010 
66% 95% 95% 

Periodicidade de avaliação 
Mensal 

Area Responsável 
CGMDE/SAFIE/SAS 

Responsáveis 
Andrea Montenegro - apurador dos dados                  

Ana Márcia Messeder, Rosa Fernandes Ignácio e  
Mônica da Silva Souza - analista de dados 

Referêncial Comparativo 
66% CGMDE/SAFIE/SAS (2008) 

Versão 
Fevereiro/2009 

Ultima Atualização: ( nome e data) 

Mônica da Silva Souza 18/02/2009 

O indicador visa estimar a cobertura do atendimento da assistência farmacêutica em relação  
aos medicamentos excepcionais. Contudo, o Programa de Medicamentos de Dispensação  

Excepcional do Estado do Rio de Janeiro apresenta irregularidades de funcionamento quanto  
aos fluxos e critérios de cadastramento e manutenção de pacientes no Programa. Acrescenta- 
se que o sistema utilizado, também, apresenta algumas inconsistências. Quando se afere a  

cobertura do programa, 66%, e compara com o abastecimento, 80%, é observado uma  
discrepância nos valores que deverão ser sanadas com a implantação do Sistema do  

Ministério (SISMEDEX). Contudo, medidas corretivas estão sendo realizadas desde 2007. 

Percentual de cobertura de atendimento de pacientes   
cadastrados pelo CMDE/RJ  

Número de pacientes atendidos com medicamento  
excepcional  / Total de pacientes cadastrados no  

CMDE/RJ * 100 

Apresentação 

 
Análise Crítica 

Garantia do Acesso a Medicamentos  
Excepcionais 

Aferir a cobertura do atendimento da assistência  
farmacêutica em relação aos medicamentos  

excepcionais 
Sistema de Acompanhaemnto de Medicamerntos  

Excepcionais e Pacientes/SAMEP 

Programa de Excelência em Gestão - PEG                                                                                                                                                       
Ficha de Indicador  

 Unidade de Medida 
Perspectiva Objetivo 

55 
60 
65 
70 

2007 2008 
Fonte:  SAMEP 

Percentual de cobertura de atendimento a pacientes cadastrados  
pelo CMDE/RJ 

Ano 
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Garantia de acesso aos medicamentos padronizados para as unidades da rede 

hospitalar e UPAs 

 

 

Em 2008, a Comissão de Farmácia e Terapêutica (CFT) revisou a grade da Rede 

Própria e definiu o elenco para 492 medicamentos/apresentações farmacêuticas, 

sendo que destes 166 são considerados essenciais/vitais. 

 

Quando se considera a grade de 444 itens, definida em 2006 há um acréscimo de 

48 itens, sendo a maior parte dos medicamentos acrescentados utilizados nas 

unidades especializadas do Hemorio e IEDE.  

 

A estimativa de cobertura de abastecimento das unidades sob gestão da SESDEC é 

de 55%. 
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Garantia de acesso aos medicamentos padronizados no Plano Estadual de 

Assistência Farmacêutica na Atenção Básica 

 

Em 2008 apenas 23% dos municípios receberam 100% da contrapartida do estado. 
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Garantia do Acesso aos Medicamentos Padronizados para municípios do Estado 

 

Houve aumento significativo na garantia de acesso aos medicamentos padronizados 

para municípios do Estado, com o incremento de 35 pontos percentuais em relação 

ao ano anterior. 
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Programa de Profilaxia da Aloimunização 

 

Em 2008, foram credenciadas mais três maternidades no Programa, totalizando 60. 

Todavia, a distribuição do medicamento ocorreu de forma irregular durante o 

período de janeiro a dezembro. A meta realizada aproximou-se de 30% do 

previsto.  
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4.5 Fortalecimento da Vigilância em Saúde 

 
 
Vigilância em Saúde Ambiental 
 

 

Para implantar a Vigilância em Saúde Ambiental relacionada à Qualidade da Água 

para Consumo Humano – VIGIAGUA – em 100% dos municípios do Estado, como 

previsto para 2008, foram realizados contatos diretos com os municípios, 

orientação técnica aos novos responsáveis do VIGIAGUA nos municípios e oficinas 

de pactuação. 

 

O Programa VIGIAGUA - RJ enviou o relatório consolidado, referente ao 1º e 2º 

sem/08 para o MS dentro do prazo determinado. O Programa VIGIAGUA/RJ obteve uma 

prorrogação do prazo de entrega junto a Coordenação Geral de Vigilância 

Ambiental (CGVAM/MS) a fim de receber o maior número possível de relatórios 

provenientes dos municípios. O resultado foi um aumento de 10% no número de 

relatórios anuais recebidos com relação ao número do primeiro semestre. 

 

Para a implantação do VIGISOLO, realizada em 32 dos 35 dos municípios previstos 

(91,4%), como resultado da articulação com os gestores municipais, através de 

visitas programadas aos municípios, foi realizada a “1ª Capacitação Estadual em 

Vigilância em Saúde Ambiental Relacionada a Solo e Ar Contaminados”, em 

conjunto com o VIGIAR, no período de agosto a setembro de 2008. Cerca de 40 

técnicos concluíram o curso. Também foi oferecido assessoramento aos técnicos 

municipais na execução das ações do VIGISOLO. 

 

Dos municípios com o VIGISOLO implantado, apenas Campos dos Goytacazes, Carmo, 

e São Francisco do Itabapoana não enviaram o relatório relativo ao ano de 2008. 

Vários municípios tiveram dificuldades para cumprir as metas em função dos 

movimentos políticos característicos de um ano eleitoral. 

 

Quanto ao VIGIAR, implantado em 58 dos 92 (60,0%) municípios previstos, foram 

realizadas reuniões técnicas regionais, elaborado e disponibilizado instrumento 

orientador para cumprimento das metas, alem de assessoria técnica.  
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Outras ações de vigilância e controle de agravos 

 

Com o objetivo de aumentar o percentual de notificação dos casos de sífilis 

congênita para 60% dos casos estimados em 2008, foi realizado o Curso Básico de 

Vigilância Epidemiológica para 30 técnicos de secretarias municipais de saúde 

visando à melhoria das notificações, e reuniões com os coordenadores municipais 

de DST/AIDS em fóruns regionais. 

 

No entanto, devido ao atraso das notificações e da sub-notificação, o número de 

casos registrados permaneceu baixo, ficando em 30% do estimado ao invés dos 60% 

esperados. 

 

O estado vem realizando seminários e cursos no sentido de melhorar o desempenho 

deste indicador, que é considerado prioritário para o Governo do Estado do RJ. 

 

Para manter 100% de cobertura na alimentação do SINAN foi feita em 2008 a 

capacitação regular dos técnicos da área de vigilância, a sensibilização das 

equipes municipais para a importância do sistema como um todo, a 

capacitação/reciclagem de técnicos na operação do SINAN, e contatos via correio 

eletrônico para cobrança do envio. 

Foi também realizada reunião com os municípios prioritários para o controle da 

tuberculose valorizando o sistema de informação, e capacitação em tuberculose 

com enfoque na descentralização do tratamento nas unidades básicas, tratamento 

supervisionado e em notificação e encerramento dos casos no SINAN. 

O período de eleições sempre prejudica as atividades das Secretarias 

Municipais, o que ocorre também na área da vigilância em saúde. Isto somado à 

mudança de alguns técnicos causa atraso no processo de transferência de bases 

de dados. Houve, também, problemas com as novas versões do SINAN, bem como os 

aplicativos de correção. Em 2008 foi de 77,0% a proporção de municípios com 

remessa regular do banco de dados do SINAN. 

Para manter 95% de cobertura vacinal por tetravalente em menores de um ano em 

2008, foram divulgados os resultados do desempenho da atividade, com vistas à 

análise local e regional, e realizadas ações de incentivo à busca de 

oportunidades, otimizando a ida da criança à unidade de saúde.  

 

A cobertura vacinal global do estado foi de 91,67%, e o número de municípios 

com cobertura adequada ficou em 54,4% para uma meta estabelecida em 70%. 

Acreditamos que as ações de rotina tenham sido preteridas em função de 
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atividades que necessitaram o envolvimento e priorização das equipes de saúde 

locais, como a epidemia de dengue a realização da campanha de vacinação contra 

rubéola entre jovens e adultos. 

 

 

Programa de Saúde do Trabalhador 

 

A estruturação nos municípios do Programa de Saúde do Trabalhador, em 2008, 

teve lugar com a implementação de ações de gestão na rede, através de reuniões 

bimensais com os Centros de Referência em Saúde do Trabalhador (CERESTs) 

regionais, e reuniões mensais com os municípios. 

 

Forma também realizados um encontro estadual da rede da SESDEC, três encontros 

regionais para fomentar a discussão sobre saúde do trabalhador, e duas oficinas 

temáticas, para discutir e criar os protocolos estaduais para acidente de 

trabalho e perda auditiva induzida por ruído.  

 

 

Câncer do Colo do Útero 

 

Para monitorar e avaliar a realização do tratamento/seguimento, no nível 

ambulatorial, de 100% das mulheres com diagnóstico de lesões precursoras de 

alto grau do câncer de colo de útero (Neoplasia Intra Epitelial Cervical I, II 

e III), foi proposto para 2008 à ampliação dos pólos de patologia cervical, a 

realização contínua da busca ativa das pacientes com lesões de alto grau e a 

capacitação e o incentivo para o registro do acompanhamento destas pacientes no 

Sistema de Informações do Câncer de Colo do Útero (SISCOLO). 

 

No entanto, a interrupção da atuação dos pólos de patologia cervical e o não 

cumprimento das referências pactuadas, a baixa cobertura da estratégia de saúde 

da família (dificultando a busca ativa das mulheres com lesão precursoras de 

alto grau), e a deficiência de recursos e equipamentos de informática nos 

municípios, além da pouca adesão dos profissionais para alimentação do banco de 

dados do SISCOLO fizeram com que o conjunto de atividades resultasse no 

cumprimento de apenas 30,0% da meta prevista para o ano. 

 

O monitoramento e a avaliação do alcance da cobertura de exames citopatológicos 

cérvico-vaginais na população de mulheres na faixa etária de 25 a 59 anos 

contou, em 2008, com investimentos na ampliação da rede laboratorial 

informatizada para uso do SISCOLO, com o fomento para a ampliação da oferta da 
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coleta do exame citopatológicos, e com a capacitação e qualificação dos 

profissionais que atuam na atenção básica. 

 

Foram encontradas dificuldades no âmbito municipal para a captação de mulheres 

para a realização da coleta do exame preventivo do câncer de colo de útero, 

alem da persistência de laboratórios municipais que não informam os exames 

citopatológicos no SISCOLO.  

 

Como resultado, a razão de exames citopatológicos cérvico-vaginal na faixa 

etária de 25 a 59 anos, em 2008 foi de 0,12, em face de uma meta de 0,18. 

 

O desenvolvimento de instrumentos de monitoramento e avaliação das ações de 

Vigilância em Saúde das Secretarias Municipais de Saúde do Estado, em 2008, 

contou com a elaboração de metodologia para monitoramento dos municípios, a 

realização de capacitações técnica para apoiadores estaduais e núcleos 

descentralizados, a elaboração de material técnico para subsidiar o 

monitoramento, e a articulação com as áreas técnicas para o processo de 

monitoramento e avaliação dos indicadores de saúde. 

 

 

AIDS e Hepatites 

 

O apoio à implantação de Centros de Testagem e Aconselhamento (CTA) de AIDS e 

Hepatites em 100% dos municípios com mais 100.000 habitantes foi dado através 

da realização de um encontro anual, da capacitação de profissionais da atenção 

básica, em parceria com os programas de promoção e prevenção a saúde, e com o 

estabelecimento de parcerias com as gerências municipais.  

 

 

Doenças e Agravos Não Transmissíveis - DANTs 

 

Dentro do objetivo de aprimorar e aperfeiçoar as ações de promoção da saúde, 

controle de riscos, doenças e agravos prioritários, foram desenvolvidas ações 

no sentido de implementar a vigilância, a prevenção e o controle das doenças e 

agravos não transmissíveis, estimulando e apoiando a elaboração de projetos de 

intervenção sobre os fatores de riscos de doenças e agravos não transmissíveis 

conforme as ações prioritárias da Política Nacional de Promoção da Saúde. 

 

Os projetos enviados foram recebidos e incluídos na pauta para discussão em 

plenária da CIB, tendo sido aprovados todos os projetos apresentados. 
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Foram enviados trinta projetos ao CGDANT, quando eram previstos apenas quatro, 

tendo sido aprovados 24. A DIVDANT-SESDEC aprovou um projeto. Assim, os 

municípios e o Estado receberam o valor de R$52.643,67, transferidos fundo a 

fundo para o desenvolvimento dos projetos em 2009. 

 

4.6 Vigilância Sanitária 

 

 

O Pacto pela Saúde introduziu um novo modelo de gestão no âmbito do SUS no qual 

as ações de vigilância sanitária definidas no Plano Diretor de Vigilância 

Sanitária – PDVISA - deverão ser pactuadas entre as esferas de governo de forma 

cooperativa e integradas, por meio do Plano de Ação em Vigilância Sanitária. 

 

A SESDEC buscou adequar suas ações e estratégias a esta proposta, que substitui 

o modelo de categorização por níveis de complexidade pelo de gestão solidária 

entre as esferas de governo, considerando o enfoque de risco e respeitando as 

diferenças locais e regionais, conforme preconizado no Pacto pela Saúde 

(Portaria GM/MS nº 399/06). 

 

O Plano de Ação em Vigilância Sanitária incorpora também em suas metas as 

diretrizes estratégicas constantes da Programação das Ações de Vigilância em 

Saúde (PAVS), pactuada com o Ministério da Saúde, assim como aquelas presentes 

no Plano Estadual de Saúde, e no Plano Plurianual (PPA) 2008-2011. 

 

Dessa forma, as diversas metas estabelecidas para a Vigilância Sanitária foram 

integradas e priorizadas no Plano de Ação em Vigilância Sanitária, pactuado com 

a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA). Toda a programação para o 

ano de 2008 foi cumprida. 

 

 

Plano de Ação em Vigilância Sanitária 

 

O Plano de Ação em Vigilância Sanitária é uma ferramenta de planejamento anual, 

que visa a pactuação entre municípios e estado para definição das ações a serem 

realizadas por cada ente. 

 

A definição dos Planos de Ação em Vigilância Sanitária municipais e a sua 

pactuação têm por objetivo o fortalecimento do Sistema Estadual de Vigilância 
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Sanitária, fomentando a execução das atividades da área, e a cooperação entre 

as esferas de governo.  

 

Previsto como meta na Programação das Ações de Vigilância em Saúde, além de 

materializar as responsabilidades atribuídas às três esferas de gestão no Termo 

de Compromisso de Gestão (TCG), essa ferramenta permite ao estado monitorar, 

avaliar e assessorar tecnicamente os municípios. 

 

Como ferramenta de planejamento que é, seu conteúdo deverá ser utilizado na 

elaboração dos instrumentos do PlanejaSUS, e da proposta de Plano de Ação em 

Vigilância Sanitária do ano seguinte.  

 

O Plano de Ação em Vigilância Sanitária contempla um conjunto expressivo de 

metas em dois grupos de ações: estruturação e fortalecimento da gestão, e ações 

estratégicas para o gerenciamento do risco sanitário. 

  

Em 2008, com a aprovação dos Planos de Ação em Vigilância Sanitária Municipais 

na Comissão Intergestores Bipartite (CIB) dos municípios de Belford Roxo, 

Italva, Macaé, Nilópolis, Niterói, Piraí, Resende, Rio de Janeiro, São Gonçalo, 

São João de Meriti, São José do Vale do Rio Preto e São Sebastião do Alto, 

foram efetivados pactos com estes municípios para a descentralização das ações 

de vigilância sanitária. 

 

Visando estimular a participação e subsidiar os demais municípios do Estado 

para a apresentação dos respectivos Planos de Ação em Vigilância Sanitária, 

foram realizadas cinco oficinas macro-regionais que contaram com a participação 

de 57 municípios. 

 

O êxito destas oficinas se expressou na adesão de quarenta e um destes 

municípios, que ao final de 2008 já haviam encaminhado os seus Planos de Ação 

em Vigilância Sanitária para análise e apresentação na Comissão Intergestora 

Bipartite. 

 

Alem destas, foram realizadas também em 2008 cinco Oficinas Macro-regionais de 

Pactuação da Programação de Ações de Vigilância em Saúde 2009, com o objetivo 

de estabelecer os parâmetros de pactuação das ações de vigilância sanitária com 

os órgãos de vigilância à saúde municipais.  

 

Em função da necessidade do estabelecimento de critérios para a pactuação dos 

Planos de Ação em Vigilância Sanitária na CIB, foi priorizada a supervisão aos 
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órgãos municipais de vigilância sanitária de Piraí e Nova Friburgo, por estarem 

aptos ao processo de descentralização. Por solicitação da Superintendência de 

Controle e Avaliação foi também realizada supervisão no município de Arraial do 

Cabo. 

 

 

Programação das Ações de Vigilância em Saúde 

 

Foram também cumpridas as seguintes metas da Programação das Ações de 

Vigilância em Saúde (2008/2009) do Ministério da Saúde: 

 

- Execução do Plano de Ação Anual; 

- Implantação e desenvolvimento do Módulo do Plano Norteador do Sistema 

Nacional de Vigilância em Saúde nos municípios com Plano de ação pactuado em 

2008; 

- inspeção dos estabelecimentos priorizados no Pacto pela Saúde - 30,0% dos 

laboratórios de anatomia patológica, citológica e laboratórios clínicos, 50,0% 

dos serviços de diagnóstico e terapia, radioterapia e quimioterapia dos 

municípios que pactuaram, 60,0% das maternidades e UTI’s neonatal cadastrados, 

100,0% dos serviços de hemoterapia, diálise e nefrologia e 30,0% dos serviços 

de alimentação. 

 

 

Capacitação de Recursos Humanos 

 

A capacitação de recursos humanos, como estratégia necessária para o 

fortalecimento do Subsistema Estadual de Vigilância Sanitária, desenvolveu-se 

em 2008 com a realização de 16 eventos, que contaram com a participação de 676 

profissionais de vigilância sanitária. 

 

Eventos 

CAPACITAÇÕES REALIZADAS 

2006 2007 2008 

Número 
Partici-

pantes 
Número 

Partici-

pantes 
Número 

Partici-

pantes 

Cursos 12 296 5 193 1 7 

Oficinas 8 487 6 114 10 287 

Outros 22 130 3 45 5 382 

Total 42 913 14 352 16 676 

Fonte:SINAVISA       
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Elaboração e Revisão de Roteiros de Inspeção 

 

Em 2008 foi feita a revisão e elaboração de roteiros das seguintes áreas: 

 

Odontologia - revisão de roteiros utilizados pelo setor de odontologia, 

elaboração de roteiro para odontólogos cadastrados na Coordenação Geral do 

Sistema Nacional de Transplante para análise do uso de enxerto ósseo em 

odontologia;  

 

Radioproteção e Diagnóstico por Imagem - elaboração de roteiro de inspeção em 

estabelecimentos de hemodinâmica, em estabelecimentos de radioterapia e em 

estabelecimentos de medicina nuclear; 

 

Hospitais e Maternidades - elaboração de roteiro para aplicação durante as 

inspeções no surto de micobacteriose. 

 

 

Ambiente Interno 

 

No ambiente interno a estrutura organizacional da Vigilância Sanitária vem 

sendo aprimorada com o objetivo de otimizar os processos de trabalho com a 

reestruturação e criação de novos setores. Essa nova estrutura organizacional é 

fruto de sucessivas análises dos processos e fluxos internos de trabalho. 

 

Foi também instituída a Gratificação de Produtividade em Vigilância Sanitária 

com o objetivo de recuperar, ao menos em parte, a carga horária dedicada pelos 

servidores às atividades de vigilância sanitária, cujo número vem decaindo 

desde o ano de 2006. 

 

Evolução do quantitativo de profissionais da 

SUVISA/SESDEC-RJ (2006/2008) 

 

 

     

Ano Nível Elementar Nível Médio Nível Superior Total 

2006 19 27 244 290 

2007 18 26 230 274 

2008 15 25 199 239 

Fonte: Núcleo de Pessoal/SUVISA   
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4.7 Humanização em Saúde 

 

 

 

Objetivando a melhoria da qualificação do cuidado e a humanização da atenção 

nas portas de entrada das suas unidades de saúde, a SESDEC vem desenvolvendo 

ações transversais, norteadas pelos Princípios do SUS e pelas Diretrizes da 

Política Nacional de Humanização. 

 

Acreditando no cuidado como eixo central de gestão, e com isso na 

impossibilidade de dissociar a gestão da atenção, vem também contratando, 

sensibilizando, capacitando e envolvendo seus gestores e demais servidores, 

para o alcance de tais objetivos. 

 

 

Acolhimento com Classificação de Risco 

 

Face à necessidade de implantar e acompanhar o Acolhimento com Classificação de 

Risco da Política Nacional de Humanização e o Dispositivo de Ambiência nas 

unidades da SESDEC com serviços de urgência e emergência, foram desenvolvidas 

ações nas áreas de sensibilização e capacitação de pessoal, e diagnóstico e 

estruturação.  

 

Pela sua relevância, ações especificamente associadas ao controle da dengue 

constituíram um objeto particular de trabalho. 

 

 

Sensibilização e Capacitação de Pessoal 

 

Na área de sensibilização e capacitação de pessoal foram apresentadas as 

atividades de acolhimento através de oficinas baseadas na Política Estadual de 

Humanização, incluindo as temáticas Dispositivos de Co-Gestão, de Acolhimento 

com Classificação de Risco, e Ambiência.  

 

Dirigida aos gestores, estas oficinas foram realizadas no Hospital Estadual 

Rocha Faria (HERF), Hospital Estadual Pedro II (HEPII) e Hospital Estadual 

Albert Schweitzer (HEAS), e no total contaram com 96 participantes. Desta 

atividade resultou a criação de Grupos de Trabalho em Ambiência, Redes, 

Processos de Trabalho e Recursos Humanos nos hospitais. 
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Foi ainda realizado um seminário para formação da câmara técnica de gestão do 

cuidado, envolvendo noventa profissionais entre enfermeiros, técnicos, 

psicólogos e assistentes sociais de todas as unidades da SESDEC. 

 

Foi também elaborada a cartilha dos usuários contendo informação sobre direitos 

do usuário a ser disponibilizada nas unidades do Estado, dado apoio no 

planejamento do Curso de Redes, com a realização do Curso de Redes na Zona 

Oeste do Rio de Janeiro, apoio à equipe de implantação das Fundações estatais 

(participação e apoio na elaboração dos Planos Operativos Anuais (POA) das 

unidades Hospital Estadual Pedro II, Hospital Estadual Albert Schweitzer, 

Hospital Estadual Rocha Faria, Hospital Estadual Melchiades Calazans, além de 

participações em atividades pontuais nas unidades da SESDEC tais como 

seminários, cursos etc. 

 

Foram capacitados em Acolhimento com Classificação de Risco 680 profissionais 

das Unidades de Pronto Atendimento (UPAs). 

 

 

Diagnóstico e Estruturação 

 

No diagnóstico e estruturação da atividade foram levantadas as necessidades de 

material nas portas de entrada no Hospital Estadual Pedro II (HEPII), Hospital 

Estadual Rocha Faria (HERF), Hospital Estadual Adão Pereira Nunes (HEAPN), 

Hospital Estadual Azevedo Lima (HEAL), Hospital Estadual Getúlio Vargas (HEGV), 

Hospital Estadual Albert Schweitzer (HEAS) e Centro Psiquiátrico do Rio de 

Janeiro.  

 

Foi também realizado o treinamento dos gerentes de acolhimento do Hospital 

Estadual Pedro II, Hospital Estadual Rocha Faria, Hospital Estadual Getúlio 

Vargas e Hospital Estadual Albert Schweitzer. 

 

Com base em levantamento de necessidades previamente realizado, foi feita a 

seleção e contratação de 279 profissionais de enfermagem (enfermeiros e 

técnicos) e recrutamento das equipes nas unidades para a porta de entrada 

(emergência e SPA). 

 

Foram também contratados cinco Apoiadores Institucionais para o acompanhamento 

dos Grupos de Trabalho nos hospitais, com especial atenção ao apoio às Unidades 

Hospitalares Pedro II e Albert Schweitzer para a implementação do Dispositivo 
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de Co-Gestão e a adesão ao Dispositivo de Acolhimento com Classificação de 

Risco (ACCR). 

 

O acompanhamento e supervisão dos Gerentes de Acolhimento os hospitais 

estaduais Getúlio Vargas, Rocha Faria, Pedro II, Albert Schweitzer e Carlos 

Chagas foi realizado através de duas reuniões mensais para a troca de 

experiências e o planejamento de novos passos. 

 

Foram ainda feitos o diagnóstico do ACCR da Porta de Entrada através da análise 

de fluxo das unidades hospitalares (Hospital Estadual Albert Schweitzer, 

Hospital Estadual Rocha Faria e Hospital Estadual Pedro II), com a 

identificação dos principais problemas que estas unidades enfrentam, e 

propostas soluções que foram aceitas e encaminhadas pelos 25 Gerentes de 

Acolhimento nas unidades. 

 

Foi também confeccionado o Fluxograma de Informação do usuário na Porta de 

Entrada (Boletim de Atendimento e Prontuário) nas Unidades Hospitalares 

(Hospital Estadual Getúlio Vargas, Hospital Estadual Albert Schweitzer, 

Hospital Estadual Rocha Faria, Hospital Estadual Pedro II e Hospital Estadual 

Carlos Chagas), com a identificação dos nós críticos nos fluxos de informação 

(boletim e prontuário) nas unidades, e propostas soluções que foram também 

aceitas e encaminhadas pelos 25 Gerentes de Acolhimento nas unidades. 
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4.8 Investimento e melhoraria dos serviços da SESDEC 

 

 

A reativação do prédio clínico do antigo IASERJ, para que exerça a função de 

referência para outras unidades estaduais foi realizada com inicio das 

atividades em outubro de 2008. 

  

A fim de ampliar em 50,0% o quantitativo de leitos nas unidades de terapia 

intensiva, foram abertos 89 leitos de terapia intensiva e oito leitos de 

unidade intermediária, aumentando a oferta dos 195 leitos disponíveis no início 

de 2008 para 292 no final do ano.  

 

Em 2008, visando à melhoria dos serviços de imagem das unidades próprias foram 

adquiridos aparelhos de tomografia computadorizada.  

 

Para modernização das salas de cirurgia e de recuperação pós-anestésica foram 

distribuídas vinte mesas cirúrgicas e quarenta e quatro focos de 

teto. Assim foram reativadas cinco salas de cirurgia (duas no Hospital Estadual 

Carlos Chagas e três no Hospital Estadual Azevedo Lima) e abertas cinco 

novas salas (três no Hospital Estadual Carlos Chagas 

abriu e duas no Hospital Estadual Azevedo Lima). Os 

demais hospitais substituíram as mesas cirúrgicas e equipamentos.  

 

Tendo como meta a abertura de 180 novos leitos, de acordo com as necessidades 

de cada unidade, a SESDEC obteve, em 2008, a abertura de 148 leitos gerais nas 

suas unidades. 

 

Foram concluídos os projetos arquitetônicos dos Hospitais Estaduais Pedro II e 

Albert Schweitzer, bem como o de reforma da antiga unidade do Hospital Olivério 

Kraemer, anexo ao Albert Schweitzer, transformando-o numa unidade ambulatorial 

de média complexidade. 

 

Foi realizada a adaptação do antigo Hospital Anchieta para uma unidade 

ambulatorial de média complexidade, como previsto para 2008. 

 

A implantação de Banco de Leite Humano nas unidades hospitalares com 

maternidade ficou limitada à maternidade do Hospital Estadual Adão Pereira 

Nunes. 
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Instituto Vital Brazil 

 

A reestruturação do Instituto Vital Brazil baseou-se na identificação da sua 

situação de grande dependência de subvenções e de perda da visão e clareza de 

missão, face ao desgaste de sua imagem. 

 

Para avaliar o desempenho na reestruturação do Instituto Vital Brasil em 2008 

foi utilizado como indicador o Índice de Sustentabilidade, que representa a 

razão das receitas operacionais do IVB em relação às suas despesas, medindo a 

sua capacidade de sustentar as suas operações, ou ainda a sua independência em 

relação a subvenções estaduais. 

 

A forma de medição do indicador consiste na divisão do total de receitas 

líquidas pelo total de despesas operacionais, no período.  

 

Apresentação gráfica do indicador: 

 

 

 

   

 

   Dados do Indicador R$ MM 

Anos 2007 2008 2009 (*) 

Faturamento (R$MM) 4,8 4,3 12,4 

Despesas (R$ MM) 29,6 24,7 27,8 

Sustentabilidade 16,1 % 17,3 % 44,6 % 

   

   

2.003 

2.009 
3,1%  

44,6%  
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Índice de produtividade da mão-de-obra empregada 

 

   

 

 

 

 

 

Com o objetivo de tornar o IVB uma instituição do Estado do Rio Janeiro que 

atua criando e promovendo a melhoria da saúde da sociedade, e sendo uma fonte 

de desenvolvimento e difusão do conhecimento do setor farmacêutico, foram 

incluídas no seu plano de ação a modernização do processo produtivo, uma nova 

agenda de pesquisa, desenvolvimento científico e inovação e a construção de 

novas oportunidades com a criação de um escritório de negócios. Foi considerada 

ainda, a ampliação da responsabilidade social, a construção de uma nova imagem, 

a qualificação da gestão e a auto-sustentabilidade. 

 

Houve uma redução no número de diretorias e readequação do número de 

colaboradores com redução do pessoal em 34,5% (183 colaboradores), pago o 

dissídio pendente de 2001, criados canais de participação envolvendo direção, 

gerência e funcionários, e estimulado o aparecimento de lideranças através da 

participação e motivação alem da adoção de novas ferramentas gerenciais 

(Gerenciador de Tarefas).  

 

Adequação do quadro de colaboradores: 

 

 

(*) IDV/CORI em agosto de 2008 

 

 

 

Neste contexto foi criado um ambiente colaborativo para fins de ensino e 

pesquisa e abertos canais com outras instituições, desenhada a arquitetura de 

um sistema de informações executivas para suporte à decisão, iniciado o 

desenvolvimento de sistemas específicos para controle e gestão da produção de 

Anos 2006 2007 2008 2009 (*) 

Receita/colaborador (R$ mil) 4,4 8,7 11,3 35,6 

Economia : R$ 4,2 milhões/ ano 
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soro, implementadas nova infra-estrutura e novos equipamentos, e instalada 

conexão de banda larga com a internet. 

 

Para reestruturar o parque industrial e a produção de plasma foi feita em 2008 

a aquisição de Sistema Água e Destilador industrial, de novos equipamentos 

laboratoriais, de novo sistema de refrigeração do Biotério, de nova máquina de 

envase (instalada em nova área), estabelecido um novo lay-out e fluxo de 

produção, implantado PCP e novo sistema informatizado de gestão da produção, e 

iniciada a aquisição de fazenda própria para a produção de plasma 

(investimentos 2008/2009). 

 

Buscou-se ainda o estabelecimento de parcerias para produção de medicamentos 

sólidos e fitoterápicos, produção de kit em papel filtro para screening de 

doenças crônico-degenerativas (creatinina, colesterol, triglicerídeos e 

glicemia), para teste rápido de tuberculose, produção de domissanitários e 

tomadas iniciativas relacionadas ao biotério (convencional, de experimentação e 

germ-free). 

 

A recuperação da Política de Novos Investimentos consistiu num incremento de 

700,0% no valor destinado a investimentos entre os anos de 2007 e 2008. 

 

    Investimentos R$MM 

Anos 2006 2007 2008 

Custeio 22,1 26,6 22,7 

Investimento 0,2 0,5 3,5 

Total R$ MM 22,3 27,1 26,2 

 

  

 

Nova política de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (P,D&I): 

   

 Veneno:  

 Cultivo Celular 

 Produção Anticorpos Monoclonais 

 Sintetização para produção soro 

 

 Novos fármacos - utilização de frações protéicas de venenos ofídicos. 
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 Soro hiperimune - avaliação da dinâmica dos níveis de imunoglobulinas e 

de outras proteínas séricas dos equinos. 

 

 Experimentação animal- ensaios experimentais e testes de controle de 

qualidade.  

 

 Kit diagnóstico rápido em gestante – Projeto Pré-Natal, sangue coletado 

em papel filtro. 
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4.9 Novos modelos de Gestão 

 

 

Com base na Lei Nº 5.164 de 17 de Dezembro de 2007, que autoriza o Poder 

Executivo a instituir a “Fundação Estatal dos Hospitais Gerais”, a “Fundação 

Estatal dos Hospitais de Urgência” e a “Fundação Estatal dos Institutos de 

Saúde e da Central Estadual de Transplantes, durante o ano de 2008 foram 

iniciados os estudos, levantamentos e análises para a implantação das 

Fundações. 

 

O início dos trabalhos se deu contando com a assessoria da FGV e da 

ENSP/FIOCRUZ. Até o final do ano haviam sido entregues 90% dos produtos 

esperados. Foi também projetada na SESDEC a estrutura responsável pela 

supervisão, monitoramento, controle e avaliação dos contratos de gestão a serem 

firmados com as Fundações Estatais. 

 

Ainda nesse ano foram elaboradas as minutas do Estatuto e do Regimento Interno, 

e também definidos o processo e os instrumentos formais para cessão de 

servidores estatutários. Foi construído o plano de empregos, cargos e salários 

incluindo as regras para remuneração do pessoal a ser contratado pela fundação 

e para os servidores cedidos. 

 

Foi elaborado o plano operativo de cada hospital para firmar o Contrato de 

Gestão e a estratégia de incorporação dos hospitais.  

   

Foi realizado um programa de capacitação e desenvolvimento com a finalidade de 

preparar os gestores e o corpo técnico da SESDEC, e para os conselheiros do 

CES. O programa foi dividido em dois cursos:  

- Curso de Administração Hospitalar, que teve como objetivo dar uma visão 

geral dos principais conceitos utilizados na gestão de uma organização e 

principalmente fornecer um conjunto de técnicas e instrumentos para que o 

gestor melhore o seu desempenho e a eficiência da organização na qual atua.  

 

- Curso Jurídico – “Um olhar Jurídico sobre as Fundações Estatais de Direito 

Privado e sua Aplicação no Setor Saúde” - Teve como objetivo municiar 

profissionais não oriundos da área jurídica e conselheiros do CES, dos 

conceitos básicos necessários para compreender o contexto que permitiu o 
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surgimento de novas estruturas jurídicas de gestão no âmbito do setor público 

de saúde. 
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4.10 Fortalecimento e aperfeiçoamento da capacidade  

de gestão estadual 

 

 

Implementação da política de Programação, Controle, Avaliação e Regulação 

A SESDEC elaborou o diagnóstico das áreas de controle e avaliação dos 

municípios. A partir do diagnóstico surgiu o primeiro Plano Estadual de 

Controle e Avaliação 

Com o objetivo de formalizar a prestação de serviços de saúde oferecidos pelos 

hospitais filantrópicos e de ensino, além de aprimorar e qualificar a 

assistência prestada e o processo de gestão hospitalar no SUS/RJ foram 

realizadas as seguintes etapas de trabalho junto aos municípios que não 

aderiram ao Pacto pela Saúde: 

Assinatura e publicação, em Diário Oficial, do Termo de Convênio firmado 

entre o hospital filantrópico (conveniado), os Gestores Municipais 

(intervenientes) e Gestor Estadual (convenente);  

Assinatura e publicação, em Diário Oficial, do Termo de Convênio firmado 

entre o hospital de ensino (conveniado) e o Gestor Estadual da Saúde 

(convenente).  

Apresentação e aprovação dos Planos Operativos Anuais (POA's) para cada 

hospital filantrópico junto a Comissão Intergestores Bipartite (CIB/RJ), 

o Conselho Municipal de Saúde e o Conselho Estadual de Saúde;  

 Avaliação trimestral das metas estabelecidas nos POA's pelas Comissões de 

Acompanhamento para cada hospital filantrópico. 

Realização do Curso Básico de Regulação, Controle, Avaliação e Auditoria do SUS 

ao longo dos anos de 2007 e 2008. Este curso obteve a participação de 83 

municípios (90,1% de todo estado), conforme avaliação em dezembro de 2008. 

Neste curso foi fomentada a importância dos municípios estruturarem suas áreas 

de Controle e Avaliação e de construírem Planos Municipais de Controle e 

Avaliação.  

Foi feito o realinhamento do Plano Estadual de Controle e Avaliação para o 

período 2009 a 2010. 

A PPI da Assistência Hospitalar encontrava-se com valores deficitários já que 
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as referências de calculo eram relativas a maio de 2000 e 12 municípios não 

possuíam teto financeiro. Outra questão que comprometia a condução da PPI tal 

como preconiza o Ministério da Saúde era que os recursos financeiros estavam 

concentrados em pólos de atendimento e muitos municípios desconheciam o 

montante de recursos alocados nestes pólos.  

Para garantir a transparência e adequar esta Programação Pactuada e Integrada 

(PPI) à Política Nacional mudamos a lógica de alocação de recursos para 

município de residência com base na população residente e média da produção de 

AIH média. Esta alteração permitiu flexibilidade e agilidade na programação dos 

recursos financeiros tornando possível revê-los quando necessário. Os Termos de 

Compromisso para Garantia do Acesso, resultantes deste processo de pactuação, 

foram homologados na CIB/RJ.  

Esta nova lógica permitiu aos gestores municipais o acompanhamento dos recursos 

pactuados independente da existência ou não de leitos em seu território, além 

de instrumentalizar o Complexo Regulador.  

Em 2008 foram feitas alterações pontuais na PPI ambulatorial dos municípios e 

acréscimo de recursos financeiros provenientes do Fundo Nacional de Saúde, 

regulamentados por meio de Portarias do Ministério da Saúde. 

Com a Superintendência de Atenção Especializada foi realizada a programação de 

todas as redes de alta complexidade pactuadas na CIB, a saber: Cardiologia, 

Saúde Auditiva, Oncologia e Ortopedia. 

Foi feita também a distribuição do recurso financeiro adicional transferido 

pelo Ministério da Saúde para a assistência à Dengue, visando minimizar os 

efeitos da epidemia de 2008 no Estado.  

 

Plano de Metas e Ações da Auditoria 

 

Em relação ao Plano de Metas e Ações da Auditoria, 50% das metas foram 

alcançadas integralmente. 

 

Os aspectos relevantes desfavoráveis se mantêm, e são principalmente a 

dificuldade na obtenção de diárias para realização de auditorias em municípios 

mais distantes e a falta de viatura destinada especificamente para a este fim, 

o que obriga a solicitar viatura ao setor de transporte da SESDEC. 
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Quanto às auditorias ditas de gestão nossa meta não foi alcançada, em razão dos 

problemas logísticos de infra-estrutura e pouca experiência dos componentes 

desta equipe na realização das mesmas. 

 

A colaboração técnica em eventos de capacitação em auditoria para profissionais 

das secretarias municipais de saúde tinha como meta 50% dos municípios, e 

somente não foi atingida em razão da suspensão do último Curso Básico de 

Regulação, Controle, Avaliação e Auditoria, por razões alheias a este setor.  

 

Com relação à meta de aumento em 5% do índice de satisfação de nossos clientes, 

o que era concernente à auditoria, ou seja, a criação do instrumento de 

avaliação, este foi realizado, porém, nossos clientes por razões que 

desconhecemos não respondem ao nosso questionário de avaliação. 

 

Embora tenha havido empenho na tentativa de viabilizar cursos de atualização em 

nossa área fim de trabalho, não temos obtido sucesso em atender na íntegra as 

solicitações de curso de atualização para os integrantes deste setor. 

 

 

Resultados Obtidos em 2008 

 

 

% de Secretarias Municipais de Saúde Capacitadas 

 

 

 

 

 

 

2007 (2º Sem) 2008 (1º Sem) 2008 (2º Sem) Meta (semestre)

51 53

40

50
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Número de auditorias realizadas por ano 

 

 

Noventa por cento da demanda por auditorias foi respondida. 

 

 

Programa de Excelência em Gestão 

 

Criado em 2007 PEG obteve em 2008 as seguintes conquistas. 

 

 

Identificação e mapeamento de processos 

 

Mapeamento do processo de atendimento do cliente externo e interno e elaboração 

do 1º. Seminário de Planejamento das Ouvidorias da SESDEC. 
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ENTRADAS

DIAGRAMA DA GESTÃO
SECRETARIA DE SAÚDE E DEFESA CIVIL

•Pacientes;

•Legislações; Normas técnicas;

•Recursos financeiros;

•Regulamentações; Convênios;

•Medicamentos; Mat. Med. Hospit.;

•Serv. Terceirizado

•Mat. de Escritório;

•Equipamentos; Projetos; Rec.

Humanos; Serv. de Alimentação;

Limpeza; Manutenção;Tecnologia.

•Sociedade Civil

•ANVISA

•MS

•Governo do Estado

•Municípios

•Unidades de Saúde conveniadas 

e privadas

•Industrias de Insumos

•Empresas fornecedoras Insumos 

e Serviços;

•CONASS, CNS, Instituições de 

Ensino e Pesquisa .

SAÍDAS

•Sociedade Civil;

•Sociedade Civil organizada

•Municípios;

•Unidades de Saúde Conveniadas;

•MS, ANVISA, ANS, Associações

de Pacientes, Conselhos de Saúde,

•Estagiários e residentes

•COSEMS, CONAS,

•Industrias (Farmacêuticas, Alimentos,

Produtos de Limpeza etc.)

•Plano Estadual de Saúde (Pacto pela 

saúde, 

•Plano Diretor de Investimento (Plano 

Diretor de Regionalização; Contratualização de 

Serviços de Saúde);

•Relatório de Gestão – SESDEC;

•Acesso e resolutividade das ações 

de saúde para a população;

•Informações em saúde;

•Apoio a gestão dos municípios;

•Produtos da Defesa Civil

•Formulação de Políticas e Gestão em Saúde

•Operacionalização (Assistência, Promoção e 

Prevenção em Saúde);

•Regulação do Sistema de Saúde (Controle e 

Avaliação);

•Formulação de Políticas e Gestão em Defesa 

Civil;

•Gestão do Trabalho (Educação em saúde, mesa de 

negociação, PCCS, Capacitação dos municípios)

•Gestão de Pessoas;

•Assistência Farmacêutica;

•Gestão Financeira;

•Abastecimento (Logística);

•Jurídico;

•Gerência de Informação;

•Comunicação;

•Infra-estrutura administrativa;

•Auditoria Interna;

•Ouvidoria.

PROCESSOS

Finalísticos

De apoio

Fornecedores

Insumos

Força de Trabalho

Clientes

Produtos e Serviços

 

 

Elaboração do Diagrama de Gestão 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 100% dos Processos da Assessoria da Qualidade mapeados; 

 

 

 

Início da normatização dos Processos da SESDEC 

 

Implementação do Sistema Normativo Administrativo da SESDEC com Publicação da 

Norma Zero em Diário Oficial do Estado e elaboração e implementação da Norma de 

Formulários.  

 

 

Implementação do Prêmio Qualidade SESDEC 

 

O Prêmio Qualidade da Secretaria de Estado de Saúde e Defesa Civil – PQSESDEC 

foi criado em 2007 para estimular e reconhecer os trabalhos de equipe voltados 

para a melhoria dos processos e implementação de práticas inovadoras. Também 
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para homenagear as áreas e unidades da SESDEC que foram reconhecidas pelo seu 

trabalho de gestão em avaliações externas.  

Em 2007, concorreram ao Prêmio 22 projetos sendo a maioria da saúde, nível 

central, já no Ciclo 2008, concorreram ao Prêmio 21 projetos, tendo havido a 

diminuição na participação da Defesa Civil e um aumento na participação das 

Unidades de Saúde.  

 

Participação no Prêmio Qualidade Rio 

 

Este prêmio visa à indução da melhoria do desempenho organizacional das 

instituições públicas e privadas sediadas no Estado do Rio de Janeiro, 

representando o reconhecimento às organizações fluminenses que demonstraram 

esforços efetivos direcionados a excelência do seu modelo de gestão. Abaixo 

apresentamos os indicadores de participação das Unidades/Setores da SESDEC. 

 

 

 

 

 

Em 2008, a Gerência de Projetos e Eventos conquistou o 1º Lugar no Programa de 

Excelência de Gestão com o Projeto: Pesquisa de Clima Organizacional, que foi 

implantado em 2007. 
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Capacitação da Força de Trabalho nos cursos básicos de Gestão e Qualidade 
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4.11 Estruturação e qualificação da capacidade de resposta 

às demandas judiciais. 

 
 
Demandas Relacionadas à Assistência Farmacêutica 
 

A fim de conferir maior agilidade no atendimento ao público e nas respostas 

dada ao Juízo, a SESDEC buscou agilizar o cumprimento das ordens judiciais para 

entrega de medicamentos e insumos, agindo no sentido de dar pronta informação 

através do encaminhamento diário de ofício com informações de retirada de 

medicamentos por paciente, e respondendo às ações com a entrega de medicamentos 

suficientes para mais de um mês de uso. 

A SESDEC fez também visitas com assistente social aos pacientes que pleitearam 

Oxigenoterapia. De 1.100 pacientes que compareceram a Central, 800 foram 

atendidos com medicamentos, materiais e suplementos nutricionais. 

 

 

Ambiente Interno 

 

No ambiente interno foram alteradas as rotinas dos processos administrativos, 

que eram realizados de forma individual e enquadrados como compra emergencial, 

sendo por isso adquiridos com maior preço. 

As mudanças consistiram na contabilidade diária de atendimentos e processos 

judiciais, e na elaboração e aplicação de uma rotina de registro de preços, o 

que possibilitou a realização de aquisições por menor preço, resultando no 

atendimento a um número maior de pacientes.  

Desse modo tornou-se possível obter maior controle de entrada de mandados 

judiciais, facilitando o atendimento e o monitoramento das intimações recebidas 

(medicamentos, materiais de enfermagem, informações para recebimento de 

medicamentos, cadastros e suplementos nutricionais), o que resultou em avanços 

significativos na meta de conferir maior agilidade no atendimento ao público e 

nas respostas dada ao Juízo. 
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Para rever e implantar junto às demais áreas da SESDEC os enunciados já 

elaborados para a estruturação dos processos, foram dadas informações para as 

áreas envolvidas das conclusões da ASJUR, que devam orientar futuras ações. 

Foram também divididos os processos por matéria e estabelecidos prazos para os 

processos prioritários. 

 

Mudanças na infra-estrutura, incluindo redefinição de espaços e 

disponibilização de novos equipamentos resultaram em melhorias para o trabalho 

que permitiram a agilização no cadastro de expedientes e também na análise de 

processos para a emissão de despachos, correspondências internas (CI’s), 

pareceres e ofícios. 

 

Foi também promovida a integração entre as áreas envolvidas, e estabelecidos 

prazos internos com prioridades identificadas, resultando na agilização e 

melhora dos processos de aquisição. 
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4.12 Fortalecimento da Participação Popular e do 

Controle Social na Gestão do SUS. 

 

 

Para dar condições materiais, técnicas, administrativas e financeiras 

necessárias ao funcionamento regular do Conselho Estadual de Saúde (CES), a 

SESDEC garantiu-lhe orçamento próprio. Foram também efetivados processos de 

infra-estrutura para o apoio aos Conselhos Municipais de Saúde (CMS). Para 

organizar a agenda de trabalho está em processo administrativo, o Planejamento 

Estratégico do CES.  

 

A SESDEC apoiou a XIV Plenária de Conselhos de Saúde do Estado do Rio de 

Janeiro, que foi realizada no Hospital dos Servidores do Estado do Rio de 

Janeiro nos dias 18 e 19 de julho, contando com a presença de 179 

participantes, entre gestores, usuários e profissionais de saúde e 

representantes dos Conselhos Municipais de Saúde e todo Conselho Estadual. 

 

Para o fortalecimento da participação social no SUS, houve o acompanhamento e 

avaliação quanto ao funcionamento de 60% dos Conselhos Municipais de Saúde, 

pelos Conselheiros Estaduais. 

 

O Programa de Inclusão Digital está acontecendo por fases. No ano de 2008, 

foram distribuídos computadores, enviados pelo MS (SGEP) aos municípios com o 

compromisso do gestor garantir a infra-estrutura.  
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4.13 Educação e Gestão Participativa 

 

 

Política Nacional de Educação Permanente em Saúde 

 

A Política Nacional de Educação Permanente em Saúde (PNEPS) é uma proposta de 

ação estratégica que visa contribuir para transformar e qualificar as práticas 

de saúde, a organização das ações e dos serviços de saúde, os processos 

formativos e as práticas pedagógicas na formação e desenvolvimento dos 

trabalhadores de saúde.  

 

Em 2008 foi pactuado que para o desenvolvimento das ações de estruturação da 

PNEPS no estado, uma parcela correspondente a um terço dos recursos financeiros 

de 2007 ficaria sob gestão da SESDEC, para a realização de oficinas regionais 

de planejamento, e ações de formação da educação profissional de nível técnico, 

no Estado do Rio de Janeiro. 

 

O fluxo e a responsabilidade pela gestão financeira dos recursos destinados aos 

projetos priorizados nos Planos de Educação Permanente em Saúde (PEPS) foram 

pactuados na CIB em 04 de outubro de 2007. 

 

Conforme a Deliberação CIB-RJ nº 374/2004, os recursos referentes aos projetos 

dos PEPS no estado foram repassados diretamente aos Fundos Municipais de Saúde 

dos municípios de Duque de Caxias, Niterói, Piraí, Itaperuna, Teresópolis e 

Secretaria Estadual de Saúde e Defesa Civil. 

 

Este repasse destinou-se à execução dos seguintes projetos: 

 

 PEPS Metropolitana I: município de Duque de Caxias 

 

Oficina de Anemia Falciforme – Acolhimento e Humanização das Práticas de 

Trabalho 

Estratégias de Potencialização e Sensibilização em EP para transformação 

das práticas de trabalho nos serviços de saúde. 

 

Situação em dezembro de 2008 

 

Recursos transferidos ao FMS de Duque de Caxias em 2007 deverão ser 

repassados ao FES por determinação da CIB de 13/11/2008. 
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 PEPS Metropolitana II / Baixada Litorânea: município de Niterói.  

 

Organização da Assistência nos Serviços de Saúde de Atenção às Urgências: 

uma proposta de EP. 

 

Situação em dezembro de 2008  

 

Em execução 

 

 PEPS Sul Fluminense: município de Pirai.  

 

Estratégias de Potencialização e Sensibilização em EP para transformação 

das práticas de trabalho nos serviços de saúde 

Curso de Especialização em Gerência de Atenção Básica (duas turmas)  

 

Situação em dezembro de 2008 

 

Em execução 

 

 PEPS Norte / Noroeste: município de Itaperuna.  

 

Revitalização dos Conselhos Municipais de Saúde. 

 

Situação em dezembro de 2008 

 

Em execução 

 

 PEPS Serrana: município de Teresópolis.  

 

Acolhimento em atenção básica - porta de entrada no SUS. 

 

Situação em dezembro de 2008 

 

Em andamento (em fase de formalização de convênio com a instituição 

executora) 
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   PEPS Secretaria Estadual de Saúde e Defesa Civil  

 

Oficinas de Regionalização para implantação dos Colegiados de Gestão 

Regional e Comissões de Integração Ensino – Serviço.  

 

Situação em dezembro de 2008 

 

Realização do Seminário Estadual de Integração Ensino-Serviço 

Implantação da Comissão de Integração Ensino – Serviço estadual na 

Reunião da CIB de 04/12/2008 

 

 

 

Comissões Permanentes de Integração Ensino-Serviço 

 

A implantação das Comissões Permanentes de Integração Ensino-Serviço (CIES) 

tanto em nível regional quanto estadual, objetivo do Plano de Educação 

Permanente sob responsabilidade da SESDEC, iniciou-se pela implantação da CIES 

Estadual. 

 

Foram realizadas reuniões preparatórias dos colegiados dos atuais Pólos de 

Educação Permanente em Saúde para discussão da nova política, e em 18 de 

novembro de 2008, foi realizado o Seminário Estadual de Integração Ensino-

Serviço, evento que contou com ampla participação de gestores estaduais e 

municipais, de representantes das instituições de ensino e de controle social. 

 

Neste seminário, que contou também com a participação do Ministério da Saúde, 

foi apresentada a proposta de composição e estruturação da CIES Estadual na 

forma de uma minuta de deliberação que veio a ser submetida ao Plenário do 

Conselho Estadual de Saúde em três de dezembro de 2008, tendo sido igualmente 

aprovada na Reunião Ordinária da CIB realizada em quatro de dezembro do mesmo 

ano. 

 

O processo de implantação da CIES Estadual possibilitou uma importante 

conquista institucional para o SUS fluminense: é a primeira Deliberação 

Conjunta entre o Conselho Estadual de Saúde e a CIB-RJ (Deliberação Conjunta 

CES/CIB-RJ nº 01 de 04 de dezembro de 2008). 
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A minuta apresentada, construída a partir de um processo de discussão ampla e 

participativa, foi aprovada por unanimidade pelo Plenário do Conselho Estadual 

de Saúde. 

 

A composição da CIES Estadual buscou atender os requisitos estabelecidos na 

Portaria GM/MS nº 1.996/2007 ao garantir a representação da gestão e dos 

técnicos do SUS, bem como a dos demais segmentos relevantes para a Política de 

Educação Permanente em Saúde. Porém, da mesma forma, pretendeu contemplar 

algumas singularidades do Estado do Rio de Janeiro, especialmente a importante 

presença de instituições públicas de ensino e pesquisa com relevante histórico 

de contribuições à saúde pública e à Reforma Sanitária no Brasil. 

 

 

Ações Dirigidas ao Controle da Dengue 

 

Capacitação 

 

Especificamente no que diz respeito à dengue, através da realização de cursos 

de atualização foram capacitados, em 2008, 1.594 profissionais de saúde de 

nível técnico e superior de serviços da SESDEC (106,3% do previsto); 937 

gestores e profissionais de saúde de nível técnico e superior de diversos 

municípios (93,7% do previsto), em manejo clínico da dengue; 1.485 membros do 

Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio de Janeiro, para assumirem a função 

de guarda de endemias (99,0% do previsto); 80 Conselheiros Distritais de Saúde 

(80,0% do previsto) e 15 Conselheiros Estaduais (75,0% do previsto).  

 

Além disso, foram realizadas capacitações específicas para profissionais da 

Marinha, Exército e Aeronáutica que atuaram nos municípios de Angra dos Reis, 

Campos dos Goytacazes e Rio de Janeiro, assim como os membros do Corpo de 

Bombeiros.  

 

Foram também capacitados para o controle de vetores 85 multiplicadores e 

formadores de opinião (componentes de associações moradores, de igrejas, e 

lideranças comunitárias), 150 moradores do bairro de Jacarepaguá e 800 

moradores da comunidade de Vila Kennedy, além de 111 funcionários de empresas 

do município do Rio de Janeiro.  

 

Foram realizadas oficinas sobre a dengue nas nove regiões de saúde, além de 

capacitações para atualização do Levantamento de Índice Rápido (LIRA) em 86 

municípios, e do Sistema de Febre Amarela e Dengue (SISFAD) e Sistema de 
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Referencial Geográfico (SISLOC), em 89 municípios, a fim de implementar o Plano 

de Contingência para Assistência a Pacientes com Dengue. 

 

Outras Ações 

 

No ano de 2008 foram realizados cinco ciclos de inspeções para eliminação de 

focos e/ou criadouros de Aedes aegypti e Aedes albopictus no Estado do Rio de 

Janeiro. 

  

A identificação e eliminação de focos e/ou criadouros de Aedes aegypti e Aedes 

albopictus em imóveis atingiu 59,0% do originalmente previsto. O percentual de 

municípios infestados que tiveram cobertura de cinco ciclos anuais para 

identificação e eliminação de focos e/ou criadouros de Aedes aegypti e Aedes 

albopictus foi de 81,3%. 

 

Não recebemos informações de 17 municípios, por diversos motivos, entre eles o 

mau funcionamento do programa, falta de equipamentos de informática, servidores 

capacitados demitidos devido à mudança de gestão municipal e outros.  

 

O desempenho do município do Rio de Janeiro, que participa com 29,4% no total 

de imóveis do estado, ficou em 21,6% dos seus 1.927.475 imóveis considerados3, 

influindo para menos no resultado esperado. 

 

Outros municípios prioritários também apresentaram deficiência na cobertura de 

imóveis inspecionados por falta de recursos humanos e/ou organização de 

serviço. Persiste a má distribuição dos guardas de endemias nas regiões Metro I 

e II.  

 

Persiste ainda o elevado índice de pendências de imóveis inspecionados no 

estado.  Verifica-se a necessidade de resgatar a melhoria das supervisões das 

atividades, incluindo a adoção de medidas corretivas para as falhas encontradas 

e ainda o envolvimento do papel dos gestores municipais no respaldo dessas 

medidas. 

 

Assessoramento e acompanhamento foram feitos em 43 municípios, e a utilização 

da Unidade de Baixa Voltagem (UBV) nos municípios com alto índice de casos 

notificados.  

 

                                                   
3 Dos 2.257.367 imóveis existentes no município do RJ somente são considerados para efeito de visitas 1.972.475 

(foram desconsiderados os imóveis verticais e imóveis em área de risco, segundo informações da SMS). 
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Para municípios não infestados pelo Aedes aegypti, identificados após 

levantamento com base nos municípios com Índice de Infestação Predial (IPP) 

igual a zero nos últimos três anos, foram realizados em 2008 treinamentos das 

equipes municipais para pesquisa com ovitrampas (utilizada para determinar 

infestação por Aedes Aegypti), acompanhamento das atividades da pesquisa, 

identificação de larvas originadas dos ovos coletados e orientação sobre 

medidas de vigilância entomológica e controle de infestação. 

 

Segundo informações do Centro de Estudos e Pesquisa em Antropozoonoses do Rio 

de Janeiro (CEPA), até o momento somente o município de Varre-Sai foi 

considerado não infestado por Aedes aegypti no ano de 2008, e vem mantendo 

vigilância com a utilização de ovitrampas. 

 

Além disso, foram realizadas Oficinas Ampliadas por Região, apresentando o Mapa 

de Risco dos Municípios quanto à possibilidade de surtos de dengue; 

disponibilizado roteiro de elaboração de Planos de Contingência e divulgados 

modelos praticados em outras regiões; realizadas visitas técnicas aos 

municípios para apoiar na elaboração dos planos; e encaminhados alertas 

epidemiológicos para os municípios que não participaram das oficinas ampliadas.  

As ações abrangeram 86,0% dos municípios prioritários. 

Houve também intensa participação na mobilização contra a dengue e no 

lançamento do Comitê Estadual de União contra a Dengue, envolvendo 500 

participantes de comunidades e Organizações Não Governamentais (ONGS) das 

regiões metropolitanas, e 50 participantes vindos de universidades, hospitais 

de ensino e participantes do Pró-Saúde. 

 

Humanização no Controle da Dengue 

 

Especificamente associadas à dengue foram realizados treinamento para a 

atualização sobre o manejo clínico, apresentação do Protocolo de Classificação 

de Risco para a dengue e fluxo de atendimento para enfermeiros e médicos das 

unidades hospitalares e tendas, com a capacitação de 300 profissionais de 

saúde. Foi também dado apoio local as equipes dos hospitais e das tendas, e 

capacitação para a organização do Fluxo da Dengue, através do ACCR, entre as 

unidades da SESDEC (Hospital Estadual Getúlio Vargas, Hospital Estadual Albert 

Schweitzer, Hospital Estadual Rocha Faria, Hospital Estadual Pedro II) e as 

Tendas de Hidratação. 

 

Finalmente, ainda como apoio aos gestores das unidades da SESDEC na implantação 

do dispositivo da co-gestão, houve a participação em reuniões onde esteve em 
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discussão o modelo de gestão a implementar nas unidades, a política de 

qualidade, os projetos estratégicos (UPAS's), a política de atenção básica, o 

plano de regulação, as políticas de Recursos Humanos, a implementação das 

fundações estatais, as políticas da superintendência de Educação em Saúde e 

Gestão Participativa. 
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Fortalecimento das Ouvidorias 

 

A Ouvidoria Geral da SESDEC tem por objetivo estabelecer um canal direto com a 

população, atuando na gestão do tratamento das manifestações dos usuários nas 

suas mais diversas formas, encaminhando as demandas para resolução nos setores 

envolvidos e buscando soluções para a melhoria contínua do atendimento.  

 

Para isso acompanha o andamento das soluções, dando retorno ao usuário sobre as 

resoluções adotadas, propõe mudanças nos processos que se configurem como 

inadequados para o atendimento ao usuário, busca consolidar sob uma única 

gestão as informações referentes às reclamações dos usuários externos e 

internos, auxiliando aos gestores com informações para a tomada de decisão. 

 

Para implantar o Serviço de Ouvidoria nos hospitais da SESDEC, foram definidas 

em 2008 estratégias a partir da definição de missão, visão e valores 

norteadores, realizados cursos de capacitação e reuniões mensais. 

 

Ambiente Interno 

Para melhorar o desempenho destas atividades, foi mudado o espaço físico de 

modo a propiciar melhor acomodação para os funcionários e melhorar o 

atendimento, renovados os equipamentos de informática que resultou na esperada 

agilização dos procedimentos, e alterações no link Fale Conosco com a inclusão 

do espaço Ouvidoria que resultaram em um aumento de 63,0% do número de 

manifestações recebidas. 

Foram feitas também alterações nos sistemas de acompanhamento e controle, com a 

elaboração de uma planilha de controle e de um formulário eletrônico para 

cadastramento das manifestações, melhorando a qualidade do registro e 

possibilitando o monitoramento e a consolidação dos dados. Foi ainda elaborado 

o Regimento Interno da Ouvidoria, que aguarda publicação. 
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Desempenho da Ouvidoria em 2008 

   

   Total de Atendimentos 
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   Natureza do atendimento 

 

 

 

 

 

  Resolubilidade 
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 Proporção de ouvidores da SESDEC capacitados 
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Total de atendimentos das ouvidorias das 

unidades da SESDEC em 2008 
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4.14 Gestão do Trabalho 

 

 

Reestruturação da Gestão de Recursos Humanos 

 

Nas unidades da SESDEC havia os agentes de pessoal, responsáveis pela rotina de 

recursos humanos (frequência, concessão de benefícios etc.). Em algumas 

unidades existia também o cargo em comissão de chefe do setor de pessoal. 

 

Constatada a necessidade de maior sinergia entre o nível central da SESDEC e as 

áreas de recursos humanos das unidades, em 2008 foi editado o Decreto nº 41.165 

de 31/01/2008, publicado no Diário Oficial de 01/02/2008, que modificou essa 

estrutura, criando 25 Gerências de Recursos Humanos nas unidades. 

 

Dando materialidade à resolução, foi efetivada a contratação de pessoal para 

atuar na Gerencia de RH das unidades da SESDEC, e realizado o treinamento 

necessário para a descentralização das rotinas; foram realizadas reuniões 

mensais com os gerentes de recursos humanos das unidades e os agentes de 

pessoal das Secretarias Municipais de Saúde; feitas visitas sistemáticas às 

unidades da SESDEC; implantado o sistema de controle de escala de serviço dos 

médicos e enfermeiros de vinte e oito unidades da SESDEC; e implantado o painel 

eletrônico para visualização da escala de profissionais em oito unidades da 

SESDEC.  

 

Desse modo foi possível padronizar as rotinas de recursos humanos, tais como 

entrega de freqüência e procedimentos administrativos, controle de distribuição 

da força de trabalho mediante escala de serviço, atualização do Banco de Dados 

do Sistema ECO-RH 

 

 

Perícia Médica 

 

O serviço de perícia médica foi transferido para o andar térreo, foram 

recuperados oito consultórios, consertados e modernizados dois elevadores, 

instalado novo mobiliário nos setores administrativos, criada sala para 

acautelamento de armas, instalados vinte e seis novos computadores, absorvidas 

e atualizadas as perícias médicas previdenciárias do RioPrevidência, 

desenvolvido um programa pericial informatizado, informatizados os exames 

admissionais e adquirida e instalada conexão com a internet. 

 



 93 

 

Desprecarização do Trabalho 

 

 
Avançando na desprecarização do trabalho no Sistema Único de Saúde foi 

realizado em 2008 o processo licitatório para área meio da SESDEC, que resultou 

na contratação de 4.873 profissionais terceirizados para substituição de 

cooperativados da área administrativa das unidades da SESDEC. Na área meio das 

unidades não há mais cooperativados. A redução total de vínculos precários em 

2008 foi de 48%, para uma meta prevista no PES de 50%. 
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Força de Trabalho 2008 

 

 



 
 
 

NIVEL SUPERIOR 

CATEGORIA Servidor 
%   

Servidor 

Regime 

especial 

% Regime 

especial 

Coope-

rado 

%   

Coope-

rado 

Total 

ASSISTENTE SOCIAL 223 42,9% 142 27,3% 155 29,8% 520 

BIOLOGO 76 39,4% 67 34,7% 50 25,9% 193 

BIOMEDICO 236 99,6% 0 0,0% 1 0,4% 237 

ENFERMEIRO 1.236 42,4% 419 14,4% 1.262 43,3% 2.917 

FARMACEUTICO 242 59,5% 84 20,6% 81 19,9% 407 

  BIOQUIMICO 30 58,8% 14 27,5% 7 13,7% 51 

FISIOTERAPEUTA 178 32,3% 130 23,6% 243 44,1% 551 

FONOAUDIOLOGO 44 45,8% 17 17,7% 35 36,5% 96 

NUTRICIONISTA 206 57,1% 80 22,2% 75 20,8% 361 

ODONTOLOGO 173 42,3% 125 30,6% 111 27,1% 409 

  BUCO-MAXILO 46 56,1% 17 20,7% 19 23,2% 82 

PSICOLOGO 151 48,9% 67 21,7% 91 29,4% 309 

QUIMICO 31 86,1% 0 0,0% 5 13,9% 36 

SANITARISTA 93 90,3% 5 4,9% 5 4,9% 103 

  EPIDEMIOLOGIA 20 100,0% 0 0,0% 0 0,0% 20 
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CATEGORIA Servidor 
%   

Servidor 

Regime 

especial 

% Regime 

especial 

Coope-

rado 

%   

Coope-

rado 

Total 

TECNICO ADM. DE SAUDE 118 81,9% 4 2,8% 22 15,3% 144 

  ADMINISTRADOR 0 0,0% 0 0,0% 0 0,0% 0 

  ADVOGADO 0 0,0% 0 0,0% 0 0,0% 0 

  ANALISTA DE SISTEMA 0 0,0% 0 0,0% 0 0,0% 0 

  ARQUITETO 4 100,0% 0 0,0% 0 0,0% 4 

  ARQUEOLOGO 0 0,0% 0 0,0% 0 0,0% 0 

  BELAS ARTES 0 0,0% 0 0,0% 0 0,0% 0 

  BIBLIOTECARIO - ARQUIVISTA 0 0,0% 0 0,0% 0 0,0% 0 

  CIENCIAS 0 0,0% 0 0,0% 0 0,0% 0 

  CONTADOR 2 100,0% 0 0,0% 0 0,0% 2 

  ECONOMISTA 0 0,0% 0 0,0% 0 0,0% 0 

  ED. FISICA 0 0,0% 0 0,0% 0 0,0% 0 

  ENGENHEIRO 3 100,0% 0 0,0% 0 0,0% 3 

  ENGENHEIRO CIVIL 1 100,0% 0 0,0% 0 0,0% 1 

  ENGENHEIRO QUIMICO 0 0,0% 0 0,0% 0 0,0% 0 

  ESTATISTICA 0 0,0% 0 0,0% 0 0,0% 0 

  FILOSOFIA 0 0,0% 0 0,0% 0 0,0% 0 

  HISTORIA 0 0,0% 0 0,0% 0 0,0% 0 

  MUSICOTERAPEUTA 0 0,0% 0 0,0% 0 0,0% 0 

  TEC. DE DOCUMENTAÇÃO 0 0,0% 0 0,0% 0 0,0% 0 

TERAPEUTA OCUPACIONAL 57 77,0% 0 0,0% 17 23,0% 74 

VETERINARIO 11 73,3% 0 0,0% 4 26,7% 15 
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CATEGORIA Servidor 
%   

Servidor 

Regime 

especial 

% Regime 

especial 

Coope-

rado 

%   

Coope-

rado 

Total 

MÉDICO 324 96,4% 12 3,6% 0 0,0% 336 

  ACUPUNTURA 15 83,3% 2 11,1% 1 5,6% 18 

  ADMINISTRAÇÃO HOSPITALAR 0 0,0% 0 0,0% 0 0,0% 0 

  ALERGOLOGIA 0 0,0% 0 0,0% 0 0,0% 0 

  ANATOMIA PATOLOGICA 16 76,2% 2 9,5% 3 14,3% 21 

  ANESTESIOLOGIA 93 20,0% 75 16,2% 296 63,8% 464 

  ANGIOLOGIA 2 33,3% 0 0,0% 4 66,7% 6 

  BRONCOSCOPIA 0 0,0% 1 50,0% 1 50,0% 2 

  BRONCOESOFAGOLOGIA 0 0,0% 0 0,0% 2 100,0% 2 

  CARDIOLOGIA 131 63,3% 25 12,1% 51 24,6% 207 

  CARDIOLOGIA PEDIATRICA 3 25,0% 2 16,7% 7 58,3% 12 

  CIRURGIA CARDIACA 6 66,7% 0 0,0% 3 33,3% 9 

  CIRURGIA GERAL 229 33,7% 135 19,9% 315 46,4% 679 

  CIRURGIA PEDIATRICA 15 32,6% 13 28,3% 18 39,1% 46 

  CIRURGIA PLASTICA 48 77,4% 3 4,8% 11 17,7% 62 

  CIRURGIA TORACICA 22 71,0% 5 16,1% 4 12,9% 31 

  CIRURGIA VASC. PERIFERICA 24 44,4% 5 9,3% 25 46,3% 54 

  CITOPATOLOGIA 1 50,0% 0 0,0% 1 50,0% 2 

  CLINICA MEDICA 437 20,4% 284 13,2% 1.425 66,4% 2.146 

  CLINICA MEDICA - CTI 84 18,3% 19 4,1% 356 77,6% 459 

  CLINICA MEDICA - CTQ 1 33,3% 0 0,0% 2 66,7% 3 

  DERMATOLOGIA 22 68,8% 7 21,9% 3 9,4% 32 
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CATEGORIA Servidor 
%   

Servidor 

Regime 

especial 

% Regime 

especial 

Coope-

rado 

%   

Coope-

rado 

Total 

  ENDOCRINOLOGIA 15 51,7% 10 34,5% 4 13,8% 29 

  ECOCARDIOGRAMA 0 0,0% 0 0,0% 1 100,0% 1 

  ENDOSCOPIA 28 54,9% 13 25,5% 10 19,6% 51 

  EPIDEMIOLOGIA 1 50,0% 0 0,0% 1 50,0% 2 

  FISIATRIA 8 80,0% 1 10,0% 1 10,0% 10 

  GASTROENTEROLOGIA 3 30,0% 3 30,0% 4 40,0% 10 

  GERIATRIA 7 43,8% 5 31,3% 4 25,0% 16 

  GINECOLOGIA 37 37,8% 1 1,0% 60 61,2% 98 

  HANSENOLOGIA 0 0,0% 0 0,0% 0 0,0% 0 

  HEMOTERAPIA 9 34,6% 6 23,1% 11 42,3% 26 

  HEMATOLOGIA 20 32,3% 38 61,3% 4 6,5% 62 

  HEMODINAMICA 0 0,0% 0 0,0% 1 100,0% 1 

  HOMEOPATIA 22 78,6% 4 14,3% 2 7,1% 28 

  INFECTOLOGIA 21 37,5% 11 19,6% 24 42,9% 56 

  NEFROLOGIA 5 55,6% 1 11,1% 3 33,3% 9 

  NEONATOLOGIA 108 26,9% 44 11,0% 249 62,1% 401 

  NEUROCIRURGIA 26 18,1% 15 10,4% 103 71,5% 144 

  NEUROLOGIA 17 68,0% 1 4,0% 7 28,0% 25 

  OBSTETRICIA/ GINECOLOGIA 188 37,3% 77 15,3% 239 47,4% 504 

  OFTALMOLOGIA 35 68,6% 5 9,8% 11 21,6% 51 

  ORTOPEDIA/ TRAUMATOLOGIA 114 18,4% 79 12,8% 426 68,8% 619 
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CATEGORIA Servidor 
%   

Servidor 

Regime 

especial 

% Regime 

especial 

Coope-

rado 

%   

Coope-

rado 

Total 

  OTORRINILARINGOLOGIA 27 58,7% 5 10,9% 14 30,4% 46 

  PATOLOGIA CLINICA 21 77,8% 5 18,5% 1 3,7% 27 

  PEDIATRIA 363 36,9% 98 10,0% 523 53,2% 984 

  PEDIATRIA - CTI 25 16,6% 6 4,0% 120 79,5% 151 

  PNEUMOLOGIA 21 72,4% 3 10,3% 5 17,2% 29 

  PROCTOLOGIA 3 23,1% 2 15,4% 8 61,5% 13 

  PSIQUIATRIA 48 53,9% 5 5,6% 36 40,4% 89 

  RADIOLOGIA 75 51,7% 29 20,0% 41 28,3% 145 

  REGULADOR 0 0,0% 0 0,0% 150 100,0% 150 

  SAUDE DA FAMILIA 5 100,0% 0 0,0% 0 0,0% 5 

  SANITARISTA 6 100,0% 0 0,0% 0 0,0% 6 

  SOCORRISTA 0 0,0% 0 0,0% 34 100,0% 34 

  TOMOGRAFIA 0 0,0% 0 0,0% 0 0,0% 0 

  ULTRASONOGRAFIA 0 0,0% 5 27,8% 13 72,2% 18 

  UROLOGIA 6 25,0% 7 29,2% 11 45,8% 24 

TOTAL DE MÉDICOS 2.737 32,4% 1.069 12,6% 4649 55,0% 8.455 

TOTAL NÍVEL SUPERIOR 5.918 39,5% 2.240 14,9% 6832 45,6% 14.990 
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SEGUNDO GRAU  

CATEGORIA Servidor 
%   

Servidor 

Regime 

especial 

% Regime 

especial 

Coope-

rado 

%   

Coope-

rado 

Total 

AGENTE ADM. DE SAUDE 891 91,4% 29 3,0% 55 5,6% 975 

  AGENDADOR 0 0,0% 0 0,0% 0 0,0% 0 

  ALMOXARIFE 0 0,0% 0 0,0% 0 0,0% 0 

  COORD. DE ROTA 0 0,0% 0 0,0% 0 0,0% 0 

  SECRETÁRIA 0 0,0% 0 0,0% 0 0,0% 0 

  TEC. DE  ADMINISTRAÇAO 0 0,0% 0 0,0% 0 0,0% 0 

  TEC. DE  CONTABILIDADE 1 100,0% 0 0,0% 0 0,0% 1 

  TEC. DE PROC. DE DADOS 0 0,0% 0 0,0% 0 0,0% 0 

  TEC. DE SECRETARIADO 0 0,0% 0 0,0% 0 0,0% 0 

MASSAGISTA 18 81,8% 3 13,6% 1 4,5% 22 

OFICIAL DE FARMACIA 9 64,3% 0 0,0% 5 35,7% 14 

  TEC. DE FARMACIA 1 1,4% 16 23,2% 52 75,4% 69 

TEC. DE ENFERMAGEM 1.168 26,0% 687 15,3% 2.639 58,7% 4.494 

TEC. EQ. MED. ODONT. 264 89,2% 12 4,1% 20 6,8% 296 

  TEC. DE APARELHO GESSADO 0 0,0% 101 35,2% 186 64,8% 287 

  TEC. EQ. ANESTESICO 0 0,0% 0 0,0% 3 100,0% 3 

  TEC. DE GASOTERAPIA 0 0,0% 0 0,0% 5 100,0% 5 

  TEC. RADIOLOGIA 12 2,6% 299 63,6% 159 33,8% 470 

  TEC. DE TOMOGRAFIA 4 4,9% 53 65,4% 24 29,6% 81 

TÉCNICO DE HIGIENE DENTAL 18 30,0% 13 21,7% 29 48,3% 60 

TEC. DE LABORATORIO 498 59,0% 236 28,0% 110 13,0% 844 

  CITOTECNICO 0 0,0% 0 0,0% 1 100,0% 1 

  TEC. DE HEMOTERAPIA 0 0,0% 29 58,0% 21 42,0% 50 

TEC. DE SAÚDE PÚBLICA 16 47,1% 0 0,0% 18 52,9% 34 

TOTAL NÍVEL 2º GRAU 2.900 37,6% 1.478 19,2% 3328 43,2% 7.706 
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PRIMEIRO GRAU 

CATEGORIA Servidor 
%   

Servidor 

Regime 

especial 

% Regime 

especial 

Coope-

rado 

%   

Coope-

rado 

Total 

AGENTE AUXILIAR ADM. SAUDE 366 95,1% 16 4,2% 3 0,8% 385 

  ASCENSORISTA 0 0,0% 0 0,0% 0 0,0% 0 

  AUX. DE CONS. DENTÁRIO 0 0,0% 0 0,0% 44 100,0% 44 

  AUX. DOC. MEDICA 0 0,0% 0 0,0% 0 0,0% 0 

  DIGITADOR 0 0,0% 0 0,0% 0 0,0% 0 

  ESTOQUISTA 0 0,0% 0 0,0% 0 0,0% 0 

  FATURISTA 0 0,0% 0 0,0% 0 0,0% 0 

  MOTORISTA 1 100,0% 0 0,0% 0 0,0% 1 

  RECEPCIONISTA 0 0,0% 0 0,0% 0 0,0% 0 

  TELEFONISTA 0 0,0% 0 0,0% 1 100,0% 1 

AGENTE DE SAUDE PUBLICA 35 79,5% 3 6,8% 6 13,6% 44 

ARTIFICE DE SAÚDE 107 70,4% 1 0,7% 44 28,9% 152 

AUX. DE ENFERMAGEM 3.718 73,6% 176 3,5% 1.157 22,9% 5.051 

INSTRUMENTADOR CIRÚRGICO 0 0,0% 0 0,0% 8 100,0% 8 

OPERADOR DE 

RX 
 20 80,0% 0 0,0% 5 20,0% 25 

  AUX. DE RADIOLOGIA 0 0,0% 0 0,0% 1 100,0% 1 

TOTAL NÍVEL 1º GRAU 4.247 74,4% 196 3,4% 1269 22,2% 5.712 
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NIVEL ELEMENTAR  

CATEGORIA Servidor 
%   

Servidor 

Regime 

especial 

% Regime 

especial 

Coope-

rado 

%   

Coope-

rado 

Total 

AUX. ADM. SERV. SAUDE 504 96,6% 18 3,4% 0 0,0% 522 

  AGENTE DE PORTARIA 1 100,0% 0 0,0% 0 0,0% 1 

  ASSISTENTE DE PORTARIA 0 0,0% 0 0,0% 0 0,0% 0 

  AUXILIAR DE COZINHA 0 0,0% 0 0,0% 0 0,0% 0 

  BOLSISTA 0 0,0% 0 0,0% 390 100,0% 390 

  SERVENTE 3 100,0% 0 0,0% 0 0,0% 3 

  SUPERVISOR  0 0,0% 0 0,0% 0 0,0% 0 

  VIGILANTE 0 0,0% 0 0,0% 0 0,0% 0 

  ZELADOR 0 0,0% 0 0,0% 0 0,0% 0 

AUX. OPER. SERV. SAUDE 624 97,0% 19 3,0% 0 0,0% 643 

  APOIO 0 0,0% 0 0,0% 0 0,0% 0 

  ATENDENTE 0 0,0% 0 0,0% 0 0,0% 0 

  AUX. DE ANATOMIA PATOLOGICA 0 0,0% 0 0,0% 0 0,0% 0 

  AUX. DE FARMACIA 0 0,0% 0 0,0% 0 0,0% 0 

  AUX. DE LABORATORIO 0 0,0% 0 0,0% 13 100,0% 13 
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CATEGORIA Servidor 
%   

Servidor 

Regime 

especial 

% Regime 

especial 

Coope-

rado 

%   

Coope-

rado 

Total 

  AUX. DE NECROPSIA 0 0,0% 0 0,0% 0 0,0% 0 

  COPEIRA 0 0,0% 0 0,0% 0 0,0% 0 

  DESPENSEIRO 0 0,0% 0 0,0% 0 0,0% 0 

  GESSEIRO 0 0,0% 0 0,0% 0 0,0% 0 

  LAVANDEIRO 0 0,0% 0 0,0% 0 0,0% 0 

  LIMPEZA E MANUTENÇÃO 0 0,0% 0 0,0% 0 0,0% 0 

  MANUTENÇÃO 0 0,0% 0 0,0% 0 0,0% 0 

  MAQUEIRO 0 0,0% 0 0,0% 0 0,0% 0 

  OPERADOR DE CAM. ESCURA 0 0,0% 0 0,0% 0 0,0% 0 

  PORTARIA 0 0,0% 0 0,0% 0 0,0% 0 

  RECEPÇÃO 0 0,0% 0 0,0% 0 0,0% 0 

  ROUPARIA 0 0,0% 0 0,0% 0 0,0% 0 

TOTAL NÍVEL ELEMENTAR 1.132 72,0% 37 2,4% 403 25,6% 1.572 

TOTAL GERAL 14.197 47,4% 3.951 13,2% 11.832 39,5% 29.980 

EXTRA-QUADRO - OUTROS CARGOS 330 100,0% 0 0,0% 0 0,0% 330 

TOTAL GERAL 14.527 47,9% 3.951 13,0% 11.832 39,0% 30.310 

 



 

Pesquisas de Clima Institucional (ciclos 2007 e 2008) 

 

Em 2007 e 2008 a SESDEC visando o fortalecimento da Gestão do Trabalho realizou 

Pesquisas de Clima Organizacional com a força de trabalho do nível central. A 

partir do resultado dessas pesquisas foram implementados Planos de Melhorias 

que resultaram em um aumento da satisfação e da motivação funcional conforme 

listado a abaixo:   

 

 7% no percentual de trabalhadores que conhecem os objetivos da SESDEC;  

 Acréscimo de 15% na satisfação referente à comunicação interna; 

 10% na satisfação com a disponibilidade de recursos e equipamentos; 

  4% quanto ao reconhecimento da Secretaria com relação aos seus 

trabalhadores; 

 As relações interpessoais permanecem satisfatórias com um incremento de 

7%. 
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Além desta, foi também realizada uma pesquisa de comunicação interna, cujos 

resultados estão a seguir: 

 

Pesquisas de Comunicação Interna. 
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EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DE 2008 

            O orçamento da Secretaria de Estado de Saúde e Defesa Civil - 

SESDEC para o exercício de 2008 foi aprovado pela Lei nº 5.182 de 02 de janeiro 

de 2008 (LOA – Lei Orçamentária Anual) e os Quadros de Detalhamento das 

Receitas e Despesas pelo Decreto nº 41.125 de 09 de janeiro de 2008. O 

orçamento da SESDEC aprovado para 2008 desdobrou-se nas Unidades Orçamentárias  

discriminadas abaixo: 

-U.O. 2901 – Secretaria de Estado de Saúde e Defesa Civil- SESDEC 

-U.O. 2902 – Subsecretaria de Defesa Civil 

-U.O. 2961 – Fundo Estadual de Saúde - FES 

- U.O. 2963 – Fundo Especial do Corpo de Bombeiros - FUNESBOM  

       Além destas, existem duas entidades vinculadas à SESDEC que também são 

Unidades Orçamentárias. São as seguintes : 

-U.O 2931-Instituto de Assistência ao Servidor do Estado do Rio de Janeiro – 

IASERJ 

-U.O. 2971 – Instituto Vital Brazil S.A. 

      Cada Unidade Orçamentária tem um orçamento próprio publicado na Lei 

Orçamentária Anual (LOA). Os aspectos da execução orçamentária abordados aqui 

se referem às Unidades Orçamentárias 2901 – SESDEC e 2961 – FES. 

         A execução orçamentária de 2008 apresentou o seguinte resultado final: 

 

UNIDADE 

ORÇAMENTÁRIA 

ORÇAMENTO 

INICIAL 

ORÇAMENTO 

FINAL 

DESPESA 

LIQUIDADA 

TAXA DE 

UTILIZAÇÃO

% 

2901 - SESDEC            

340.910,00 

          

400.020,00 

          

284.551,16 

     71,13 

2961 - FES  

2.403.575.159,

00 

2.847.272.573,

00 

2.783.037.841,

92 

      

97,75 

Fonte: SIG – Sistema de Informações Gerenciais 

          Comparando-se o orçamento inicial com o final observa-se que na UO 

2961 – FES houve  acréscimo de recursos no valor total de R$ 443.697.414,00, 

dos quais R$ 330.502.043,00 foram recursos do Tesouro Estadual e R$ 

113.195.371,00 decorreram de transferências fundo a fundo. O aumento dos 

recursos do Tesouro corresponde a 17,58% do orçamento inicial referente  a  

estes recursos e expressa a valorização e a prioridade da área de saúde no 

plano de governo. 

      Seguem as informações sobre as principais despesas realizadas em 2008, 

agrupadas de forma semelhante ao exposto na Parte III- Acompanhamento do Plano 

Estadual de Saúde – PES 2008/2011 do citado documento. 
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1. Ampliação do acesso da população aos serviços de saúde e qualificação das 

ações de saúde 

 

1.1 - Saúde da Família – No orçamento de 2008 as ações referentes à 

estratégia em  Saúde da Família foram  incluídas na atividade “Expansão 

e Qualificação da Atenção Básica.  Entre as principais despesas 

realizadas nesta atividade orçamentária destacam-se as seguintes: 

 

a) Co-financiamento da Atenção Básica com repasse de recursos financeiros 

para municípios do Estado - valor total liquidado de R$ 18.207.750,00; 

b) Seminário  sobre  “Violência: uma epidemia silenciosa”  -  R$ 295.580,00 

 

1.2 - Tratamento Fora de Domicílio – Para garantir o acesso da população 

a serviços de saúde não disponíveis nos municípios e no Estado do Rio de 

Janeiro, a SESDEC desembolsou em 2008 a importância de R$ 9.839.499,08 

para custear o tratamento 

de 1.893 pacientes. 

 

 

2 – Fortalecimento das ações de saúde em consonância com os eixos prioritários 

do Pacto pela Vida 

a) Saúde da Mulher, Criança e do Adolescente- Principais despesas: 

   - Campanha publicitária sobre prevenção da gravidez na adolescência – R$ 

540.000,00 

   - Impressão de 5.000 folhetos “SOS Mulher” – R$ 1.750,00 

   - Campanha publicitária incluindo impressão de cartilhas sobre Alimentação 

de Crianças e Adolescentes – R$ 440.000,00 

    -Impressão de Recomendações sobre Assistência a Gestantes com Suspeita de 

Dengue –    R$ 5.200,00 

    - Material para a Jornada de Nutrição e Saúde Coletiva – R$ 2.994,50 

    - Desenvolvimento, implantação e implementação dos projetos experimentais: 

“Testes de Diagnóstico em Gestantes” e “Triagem Pré-Natal de Doenças 

Transmissíveis com Amostras de Sangue Coletadas em Papel Filtro”, com a 

finalidade de detectar a presença de sífilis, vírus HIV, hepatite e 

toxoplasmose em cerca de 3.191 (três mil, cento e noventa e uma) pacientes 

grávidas.  Estes projetos foram executados pelo Instituto Vital Brazil S.A. com 

recursos orçamentários do Fundo Estadual de Saúde. Valor liquidado em 2008 - R$ 

189.240,26 
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b) Saúde do Idoso - Principais despesas: 

    -  Reunião do Projeto de Atenção à Pessoa Idosa – R$ 9.228,00 

    - Realização do II Seminário Estadual de Envelhecimento e Saúde – R$ 

84.955,00 

c) Saúde Bucal – Principal despesa: 

  - Realização do Seminário de Atenção em Saúde Bucal – R$ 34.000,00 

d) Controle de Agravos – As despesas referentes ao controle de agravos estão 

incluídas nas ações de vigilância em saúde e atenção básica. 

 

3 – Revisão da Política Estadual de Atenção à Urgência e Emergência 

      . Unidades de Pronto Atendimento (UPAs) 

Para a implantação das 16 novas Unidades de Pronto Atendimento 24 Horas – UPA 

24 Horas foram investidos  R$ 41.232.105,24, dos quais R$ 23.247.105,24 

oriundos do orçamento do Fundo Estadual de Saúde e R$ 17.985.000,00 do 

orçamento do FUNESBOM – Fundo Especial do Corpo de Bombeiros.   

     . Assistência Móvel de Urgência e Emergência  

Esta assistência é prestada pelas ambulâncias do SAMU – Serviço de Atendimento 

Móvel de Urgência (192) e por aeronaves do CBMERJ. Em 2008 foram atendidas 

137.909 pessoas pelo SAMU e mantidas em funcionamento 2 aeronaves para 

atendimentos de urgência e emergência. Para tanto foram gastos nesta ação 

recursos no montante de R$ 30.193.779,85. 

 

4 – Integração das ações conformando a Política Estadual de Assistência 

Farmacêutica 

      Na Gestão das Ações de Assistência Farmacêutica foram aplicados  R$  

288.293.753,39 conforme abaixo: 

a) Assistência Farmacêutica na Atenção Básica – A contrapartida estadual 

para o financiamento da assistência farmacêutica na atenção básica 

repassados aos  municípios -  R$ 17.615.151,19. 

b) Aquisição de medicamentos excepcionais  -  R$ 181.730.569,78. 

c) Aquisição de medicamentos para cumprimento de ordens e sentenças 

judiciais R$ 29.819.673,13. 

d) Aquisição de medicamentos e suplementos nutricionais para a rede 

assistencial da SESDEC  -  R$ 59.128.359,29. 

 

 

5 – Fortalecimento da Vigilância em Saúde 

   As despesas realizadas em 2008 com as ações de vigilância em saúde 

totalizaram R$ 46.621.508,44, assim distribuídos: 

- Ações de Vigilância Sanitária: R$ 3.874.954,01 
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- Ações do Laboratório Central de Saúde Pública Noel Nutels: R$21.431.741,93 

- Ações de Vigilância Epidemiológica e Ambiental: R$ 21.314.812,50 

 

Além das despesas acima foram aplicados em 2008 recursos no montante de R$ 

1.189.103,61 com a instituição da Gratificação de Produtividade em Vigilância 

Sanitária aos servidores da SESDEC que atuam nesta área. 

6 – Investimentos e melhoria nas unidades hospitalares da SESDEC 

     Além dos investimentos realizados com a criação e implantação das UPAS, 

foram investidos R$ 82.090.619,23 para a melhoria dos serviços prestados pelas 

unidades de saúde da SESDEC, sendo R$ 25.612.323,07 com a realização de obras e 

instalações,  e  R$ 56.478.296,16 com aquisição de  equipamentos, como a 

seguir: 

 Aquisição de ambulâncias  -  R$ 10.513.800,00 

 Equipamentos hospitares  -   R$   44.508.573,06 

 Mobiliário em  geral   -  R$   1.455.923,10 

    Objetivando aumentar a disponibilidade de sangue para a população foram 

adquiridas 3 unidades móveis de coleta de sangue, como estratégia de aproximar 

e captar os potenciais doadores, o que representou um dispêndio de R$ 

1.759.230,00 no exercício de 2008. 

   Para assegurar o funcionamento das unidades de saúde da SESDEC,  incluindo 

as Unidades de Pronto Atendimento - UPAs 24 Horas,  bem como custear a expansão 

da oferta de serviços à população com a abertura de novos leitos hospitalares, 

foram aplicados recursos da ordem de R$ 788.881.065,08. 

 

7 – Novos modelos de gestão  

 Qualificação da Gestão Hospitalar 

- Plano estratégico para melhoria de desempenho 

- Diagnóstico situacional das unidades 

- Capacitação em gestão  

Nessas  essas atividades foram aplicados R$ 2.853.500,00 

 

8 – Fortalecimento e aperfeiçoamento da capacidade de gestão estadual  

Dentre as despesas realizadas destacam-se as seguintes: 

 Seminário de Estratégias Regionais – R$ 277.000,00 

 Evento IMERSÃO Projeto Rede Integrada AP 5 – R$ 93.500,00 

 Oficinas Macrorregionais Preparatórias para o Relatório de Indicadores 

2008 da SESDEC – R$ 26.082,00 
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 Oficinas Macrorregionais para pactuação de indicadores do Pacto pela 

Saúde– R$ 45.700,00 

 Oficinas Regionais realizadas em Niterói e Itaperuna com o objetivo de 

elaborar a Programação Pactuada Integrada da Assistência – R$ 185.673,68 

 Contratação de consultoria para melhorar a gestão dos trabalhos diários, 

por meio de palestras e cursos, acompanhados de material didático – R$ 

84.951,50 

 Aquisição de 92 aparelhos de fax para fortalecer o componente municipal 

de controle e avaliação dos municípios – R$ 32.200,00  

 

9 –Fortalecimento da Participação Popular e do Controle Social na Gestão do 

SUS 

Principais despesas: 

a) Realização dos seguintes eventos: XIX Plenária de Conselhos de Saúde , 

Plenária para eleição do novo colegiado do Conselho Estadual de Saúde, 7ª 

Plenária Estadual de Conselhos de Saúde e 5ª Plenária Regional de  

Conselhos de Saúde da Região Sudeste – R$ 272.601,16 

 

10 – Educação e Gestão Participativa 

Nesta área as despesas foram realizadas na formação de profissionais de saúde 

de nível médio pela Escola de Formação Técnica em Saúde (R$ 592.902,56), na 

concessão de bolsas- auxílio para estagiários de nível médio e superior e para 

a residência médica e de enfermagem (R$ 3.049.779,01). Total das despesas em 

2008 : R$ 3.642.681,57 

 

 

11 – Ações dirigidas ao controle da dengue 

As despesas realizadas para a prevenção e o combate à dengue e para a prestação 

de serviços de assistência aos pacientes já acometidos dessa doença totalizaram 

em 2008 a importância de R$ 27.881.034,00. Dentre elas destacam-se : a 

realização da Campanha Rio Contra a Dengue; a aquisição de soro , de tampas de 

caixa d’água e outros insumos; o monitoramento inteligente da dengue com o 

sistema integrado de controle do vetor; o serviço de Disque Dengue;  a 

impressão de diversos materiais para divulgação de informações sobre a dengue; 

a realização de oficinas macro-regionais de combate à dengue; a criação e 

manutenção do “site” da dengue; a aquisição de equipamentos para abertura de 

leitos pediátricos na rede própria objetivando atender a demanda decorrente da 

epidemia; a implantação dos Centros de  Hidratação (tendas) e a locação de 
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unidades do sistema aerossol recarregável para uso no combate ao mosquito 

transmissor da dengue. 

 

 



5. Recursos Previstos e Aplicados 

Cálculo do Percentual de Recursos próprios Aplicados em Saúde conforme a EC 29/2000 - 2008 ANUAL  

Estado: Rio de Janeiro - RJ - Dados transmitidos em 11/05/2009 13:58:04  
 

Quadro A - Receita de Impostos e Transferências Constitucionais e Legais  

 

Receita Previsão Atualizada 2008 Receita Realizada 2008 Receita Orçada para 2009 

Impostos (I) 19.167.069.753,00  22.615.266.182,82  23.650.793.335,00  

    IPVA 1.246.927.484,00  1.237.656.919,83  1.284.393.678,00  

    IRRF 1.162.685.068,00  1.268.334.953,95  1.239.309.851,00  

    ITCMD 287.433.898,00  248.871.022,30  281.970.551,00  

    ICMS 16.261.247.570,00  19.599.268.559,30  20.613.019.278,00  

    Outros Impostos - Exclusivo DF 338,00  0,00  170,00  

    Multas e Juros de Mora de Impostos 165.076.793,00  187.848.527,76  160.483.857,00  

    Multas e Juros de Mora da Divida Ativa 4.600.851,00  9.984.715,99  8.359.144,00  

    Divida Ativa de Impostos 39.097.751,00  63.301.483,69  63.256.806,00  

Transferências da União (II) 1.160.162.021,00  1.322.116.476,76  1.613.394.249,00  

    Cota - Parte FPE 627.941.224,00  717.375.379,05  813.744.496,00  

    Cota - Parte IPI - Exportação 439.579.530,00  518.965.033,98  713.873.689,00  

    Lei Comp. Nº 87/96 - Lei Kandir 92.641.267,00  85.776.063,73  85.776.064,00  

    Outras Transferências da União (DF) 0,00  0,00  0,00  

(-) Transferências Constitucionais e Legais a Municípios (III) 6.472.193.128,80  6.472.193.128,80  0,00  

    Transferências do ICMS (25%) 5.723.648.827,09  5.723.648.827,09  0,00  

    Transferências do IPVA (50%) 618.802.872,19  618.802.872,19  0,00  

    Transferências do IPI - Exportação (25%) 129.741.429,52  129.741.429,52  0,00  

Receitas de Impostos e Transferências Constitucionais e Legais (IV=I+II-III) 13.855.038.645,20  17.465.189.530,78  25.264.187.584,00  
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Quadro B - Despesa Total com Ações e Serviços Públicos de Saúde  

 

Despesa 
Dotação 

Atualizada 2008 

Despesa 

Empenhada 2008 

Despesa 

Liquidada 2008 

Despesa Paga 

2008 

Despesa Orçada 

para 2009 

Despesas Correntes(V) 2.759.731.330,00  2.702.326.585,45  2.691.725.765,74  2.335.624.392,09  2.953.176.820,00  

    Pessoal e Encargos Sociais 733.211.482,00  726.685.498,11  726.274.100,35  650.040.120,38  1.199.522.132,00  

    Juros e Encargos da Dívida 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  

    Outras Despesas Correntes 2.026.519.848,00  1.975.641.087,34  1.965.451.665,39  1.685.584.271,71  1.753.654.688,00  

Despesas de Capital (VI) 254.511.146,00  241.838.359,70  241.099.656,84  204.983.230,25  288.784.294,00  

    Investimentos 161.869.862,00  149.634.668,29  148.895.965,43  112.779.538,84  200.857.786,00  

    Inversões Financeiras 1.482.000,00  1.474.000,00  1.474.000,00  1.474.000,00  1.500.000,00  

    Amortização da Dívida 91.159.284,00  90.729.691,41  90.729.691,41  90.729.691,41  86.426.508,00  

Total (VII = V + VI) 3.014.242.476,00  2.944.164.945,15  2.932.825.422,58  2.540.607.622,34  3.241.961.114,00  

(-) Inativos e Pensionistas (VIII) 0,00  0,00  0,00  0,00  21.440,00  

Despesa Total com Ações e Serviços de Saúde (IX = VII - VIII) 3.014.242.476,00  2.944.164.945,15  2.932.825.422,58  2.540.607.622,34  3.241.939.674,00  
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Quadro C - Receitas de Transferências de outras Esferas de Governo para a Saúde (Transf. Reg e Automáticas, Pgto Serv., Convênios)  

 

Transferências de Recursos do SUS 
Previsão Atualizada 

2008 
Receita Realizada 2008 

Receita Orçada para 

2009 

União (X) 554.127.980,00  684.101.200,69  728.174.243,00  

    Receita de Prest.Serviços (SIA/SIH) 27.049.776,00  23.567.712,52  86.461.092,00  

    Atenção Básica 0,00  1.841.400,00  0,00  

    Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar 0,00  539.747.762,56  0,00  

    Vigilância em Saúde 0,00  24.087.060,30  0,00  

    Assistência Farmacêutica 0,00  56.440.764,26  0,00  

    Gestão do SUS 0,00  0,00  0,00  

    Outras Transferências Fundo a Fundo 505.933.564,00  13.224.896,20  629.000.080,00  

    Convênios 18.580.050,00  25.191.604,85  12.713.071,00  

    Outras Transferências da União 2.564.590,00  0,00  0,00  

Estado (XI) 0,00  0,00  0,00  

Municípios (XII) 0,00  0,00  0,00  

Outras Receitas do SUS (XIII) 170.000,00  15.048.675,50  10.192.000,00  

    Remuneração de Depósitos Bancários 0,00  14.153.339,19  10.000.000,00  

    Rec. Prest.Serv. Instituições Privadas 0,00  0,00  0,00  

    Receita de Outros Serviços de Saúde 170.000,00  895.336,31  192.000,00  

Total (XIV = X + XI + XII + XIII) 554.297.980,00  699.149.876,19  738.366.243,00  
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Quadro D - Cálculo da Despesas Própria em Ações e Serviços Públicos de Saúde - Por Fonte  

 

Itens Cálculo da Despesa Própria em Ações e Serv.Pub.de Saúde 

Fonte: Receita de Impostos e Transferências Const. e Legais (XV) 2.210.018.665,31  

(-) RP's Inscritos em 2008 sem disponiblidade financeira (XVI) 0,00  

    Disponibilidade Financeira em Saúde 2008 301.229.105,69  

    Restos a Pagar Inscritos em Saúde 2008 301.229.105,69  

(-) RPs c/disp. Financeira em 2007 cancelados em 2008 (XVII) 4.074.842,17  

    RPs 2007 Cancelados 2008 4.074.842,17  

RPs Inscritos s/ disp.Financeira em 2007  0,00  

    Disponibilidade Financeira em 31/12/2007 293.663.499,79  

    RP Inscrito 31/12/2007 293.663.499,79  

Despesa com Recursos Próprios por Fonte (XVIII = XV - XVI - XVII) 2.205.943.823,14  

Percentual de Recursos Próprios Aplicados em Saúde (XIX = XVIII/IV) 12,63  

 

(*)De acordo com o 7º Manual do RREO citado acima, o valor considerado para o cálculo é o da DESPESA LIQUIDADA. Durante o exercício, não deverão 

ser incluídos os valores das despesas empenhadas que ainda não foram liquidadas. No encerramento do exercício, as despesas empenhadas, não liquidadas e 

inscritas em restos a pagar não processados, por constituírem obrigações pré-existentes, decorrentes de contratos, convênios e outros instrumentos, deverão 

compor, em função do empenho legal, o total de despesas liquidadas. Portanto, durante o exercício, são consideradas despesas executadas apenas as despesas 

liquidadas e, no encerramento do exercício, são consideradas despesas executadas as despesas liquidadas e as inscritas em restos a pagar não processados.  



 118 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Final 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 119 

 

Análise e Perspectivas 

 

Conforme o PlanejaSUS, o Plano Estadual de Saúde (PES), a Programação Anual de 

Saúde (PAS) e o Relatório Anual de Gestão (RAG) são ferramentas estruturantes 

de gestão.  

 

Ocorre que técnicos, gestores e sociedade, ainda não estão suficientemente 

conscientes da importância dessas ferramentas assim como desconhecem as 

técnicas e os mecanismos de construção das mesmas.  

 

Desta forma, instrumentos sumamente importantes tornam-se cartoriais, e acabam 

sendo construídos de forma desvinculada. Surge o planejamento fragmentado por 

setores e clinicas, com excesso de metas e indicadores que nunca são 

acompanhados e, como resultado, relatórios de gestão pouco elucidativos. Esse é 

um cenário nacional e não uma visão do Estado do Rio de Janeiro.  

 

Com base nesse cenário, ao longo de 2007 e 2008, a SESDEC vem tentando 

capacitar gestores, técnicos e sociedade. Estamos assim construindo sistemas de 

documentos e controle de gestão que vem passando por um processo de 

aprimoramento.  

 

O RAG 2007 foi feito sem uma base de compromissos pactuados, pois o Estado não 

dispunha de um PES aprovado. Foram reunidas informações fragmentadas e dados 

isolados. O RAG 2008 já pode tomar por base para sua elaboração o PES 2008-

2011. No entanto, ainda não conseguiu correlacionar metas e indicadores dentro 

de uma série histórica, e nem tão pouco correlacionar essas metas com os 

produtos constantes na execução financeira. 

 

No entanto o RAG 2008 já reflete o amadurecimento de todos os atores envolvidos 

na construção dos instrumentos de gestão do SUS no Estado do Rio de Janeiro. 

Embora sem a clareza e regularidade desejada, informa como se desdobraram as 

ações e os resultados obtidos em comparação com as metas do Plano Estadual de 

Saúde e do Termo de Compromisso de Gestão Estadual. 

 

Para 2009 os desafios são: Desdobrar o PES para as regiões de saúde através dos 

Colegiados de Gestão Regional (CGR), e para os Municípios; criar instrumentos 

de monitoramento contínuo da execução desse planejamento; alinhar os planos aos 
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Termos de Compromisso de Gestão; e, o que é mais importante, implantar a 

cultura do planejamento e controle em todos os segmentos da atenção à saúde. 

 

Para a construção do SUS que desejamos é necessário que haja gestão, visando a 

descentralização das ações de saúde e dos recursos financeiros para viabilizá-

las. É necessário trabalhar a mudança de cultura e profissionalizar a gestão, 

passando do “achismo” aos fatos e dados, do “apagar incêndios“ para o 

planejamento. Todos esses são passos lentos, porém com constância de propósito 

e foco na construção coletiva e ascendente do SUS chegaremos à Saúde que 

desejamos para o Estado e para o Brasil. 
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